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EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N° 009 

SISTEMA DE REGISTRO DE PRI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1

I Cortiissào 
tgiVias

0 2 3 - CPL 
,ÇOS 
0/2023

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDELÂNDIA - MA^,-porin te rm éd io  do pregoeiro, 
designado pela PORTARIA N° 017 de 02 de Janeiro de 202B, na forma da Lei Federal n° 
10.520/2002, do Decreto Federal n° 10.024/2019, do Decreto Federai n° 7.892/2013, Decreto 
Municipal n° 003/2021 e-,alterações, da Lei Complementar 123/2006 ^alterada pela Lei 
Complementar 147/2014, e subsidiariamente a Lei n° 8.666/1991 é de outras normas aplicáveis 
ao objeto deste certame. Torna público que fará realizar LICÍlTAÇÃO para REGISTRO DE 
PREÇOS, na modalidade PRE^S^V )̂ na forma ELET^^^)NICi^, com critério de Julgamento 
”MENOR PREÇO", objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de 
elaboração e execução de projetos de subestações aéreas 4© ipteresse do município, conforme 
detalhamentos constantes no Termo de Referência, ANEXO l,!Darte integrante ,deste Edital, e 
condições a seguir estabelecidas:

DADOS DO CERTAME:
ÓrgãoSoIicitante: Secretária,Municipal de Infraestrutura. , ^
Objeto; contratação de empresa para prestação dé serviços; dl 
projetos de subestações aáreOs de interesse do município.  ̂1

íelaboração e execução de

Esclarecimentos e Impugnações: até o dia 25/08/2023 até às 18:00
Início da Sessão Eletrônica:30/08/2023 às 08:00 hs ' ^  
Limite de recepção das propostas: 30/08/2023 às 07:50 hs a J f .
O PREGAO ELETRONIÇO será realizado em sessão pública, via It^TÈRNET, mediante pondjçõés de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os ttabalhos»serãa,condLizjdos^pelo 
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados no www.licitacidelandia.com ;br.
Endereço para retirada do Editahwww.lieitacidelandia.com .brou.poc 
mail cplcfdeIandia@qmaíl.comou ainda, na sede da Prefeitura Muntei! 
Licitações, situado na Avenida Senador Lá Roque, Centro s/n, Cidelâncj

erá se/‘ soligtado.àtravés do e- 
a) de Cidelãndia - MA, Setor de 
a -M A .

VALOR 

ESTIMADO, 

MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA 

OU SIGILOSO.

□  VALOR TOTAL: 1 

^  ESTIMADO

□  MÁXIMO

□  REFERÊNCIA [

□  SIGILOSO ‘
NATUREZA DO 
OBJETO:

□  AQUISIÇÃO ■

^  SERVIÇO ’ !

□  SÈáVlÇO'COMUM DE ENGENHARIA

PARTICIPAÇÃO
-MEi/ME/EPP.

1 [ Licitação com itens exclusivos para MEI/K
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comp

E/EPP -  Art. 48, I da Lei 
ementar 147/2014.

O

http://www.lieitacidelandia.com.brou.poc
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1 [ y citado  com itens cotas> de até 25% reserva 
III da Lei Complementar n° 123/06, alterada pel^

Licitação de Ampla Participação !

Ias para*MEI/ME/EPP -  Art. 48, 
Lei Complementar 147/2014.

Prazo para envio da proposta adequada e ou documentação comple 
da solicitação do Pregoeiro no Sistema Eletrônico. ;

nentar: 02 (duas) horas, contar

INFORMAÇÕES ;
Pregoeiro: Onykiley Fatiano Domingos Soares :
Telefone; 99 988054715 i
Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário d^

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a-sj 
útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposições em contr

OBS: As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão encaq 
www.licitacidelandia.cpm .bre vincularão os participantes e a admini

Brasília-DF.

íssão adiada para o primeirp diá 
ário. '

linhadas via e7mail np ^siçtema 
stração.

PARTE ESPECIFICA
As seguintes informaçpes específicas sobre a Licitação deveri 
ou modificar as disposições presentes na Parte Gerai. Seri 
disposições aqui contidas prevalecem sobre aquelas. 1

io complernentaf, ^suplementar 
ipre que brarra" cqhflito, as

Referências da Parte Geral Definições da P̂ irte Específica

MODE DE DISPUTA
□  ABERTO í

□  ABERTO E FECHADO

FORMA DE 
APRESENTAÇÃO 
DAS PROPOSTAS

□  POR LOTE ;

□  POR ITEM
i

□  POR LOTEE ITEM 1 

^  GLOBAL
1

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO x>t5

^  MENOR PREÇO; Intervalo d 
reais

MAIOR DESCONTO: Intervak

itre lances -  R$ 100,00 j[cem) 

de %

INFORMAÇÕES.
ORÇAMENTÁRIAS

Na licitação para registro de prd 
dotação orçamentária, que sc 
formalização do contrato ou outrí 
Art. 7°, § 2° do Decreto Federa! n°

}o s  não é necess*ário indicar a‘ 
mente será exigida para a 
) instrumento hábil, conforme o 
7.892/2013.

CONSÓRCIO

1 1 Poderão participar empresas 
normas constantes no subitenr

Não poderão participar desta 
qualquer que seja a sua forn 
participação de consórcio nes 
natureza do objeto licitado, o

em consórcio, observadas as 
7.8 da Parte Geral deste Edital.

icitação consórcio de empresas, 
a de constituição. A vedação "a 
ê certame justifica-se diante da 
uai apresenta natureza comum,

O

http://www.licitacidelandia.cpm.bre
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podendo ser ofertado por u, 
participantes, inciusive empr 
que em sua maioria apresentá 
qualificação técnica e econô 
em qualquer limitação quanto

n número ampio de potenciais 
sas de pequeno e médio porte 
m 0 mínimo exigido no tocante a 
Tiico-financeira, não implicando 
a competitividade. "

VALIDADE DA 
PROPOSTA

A proposta comercial terá validade mínima de 90 (noventa) dias, a 
contar da data da abertura da sessão pública._______________ -

DEMAIS 
DOCUMENTOS 
EXIGIDOS NA 
PROPOSTA

Na proposta de preços deverá êonstar discrirriinação detalhada 
dos itens do objeto, marca, tipo,|a quantidade solicitada, o,valor 
unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 
considerando todas as despesas além de tributos, encargos, 
royalties, taxas, seguros e impostos, inclusive fretes, carrego e 
descarrego, bem como as demai^ despesas que incidam direta ou 
indiretarhente sobre a aquísiçã^i do objeto, mesmo que não 
estejam registrados nestes docurrentos e os preços se referirão à 
data de apresentação das propos^s._________________________

CAPITAL SOCIAL OU 
PATRIMÔNIO 

LÍQUIDO

^  Comprovante, na forma da leu de registro ou arquivamento na 
Junta Comercial ou no Cartórjo competente, conforme o caso, 
do:

r n  Patrimônio líquido mínimo eqjjivalente a 10% { 0 z  por cqntp) 
do valor total estimado da coitrataçao ou do ite;n p^e^jnente, 
caso a licitante que apresentar índice econômico igual ou 
inferior a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, 
Solvência Geral e Liquidez Ccj rente;

I I Capitai social mínimo equivalente a 10% (dez por -cento) 
dovalor total estimado da contratação ou do item peçtinente,
caso alicitante que apresen;
inferior a 01 (um) em qualquej dos índices de Liquidez Geral, 
Solvência GeraleLiquidez Cori 5nte; ’

I I Patrimônio Líquido mínimo 
cento)do valor total estimado’ 
pertinente;

ar índice econômico igual ou

equivalente a 10% (dez por 
da contratação ou do item/lote

^  Capital social mínimo equivajsnte a 10% (dez por cento) do 
valor total estimado da contratação ou do item pertinente;

m  Não haverá exigência quantojàjcornprovação de capitaKsocigl 
mínimo ou patrimônio líquido f]iíriimo.

QUALIFlCAÇAO
TÉCNICA

Para fins de comprovação de qqc 
apresentado(s) o(s) sequinte(s) dd

lificação técnica, deverá(ão) ser 
umento(s): _____________

DEMAIS
DOCUMENTOS DE 

QUALIFICAÇÃO 
TÉCNICA

Comprovação de Capacitaçã 
apresentação de Atestado dé 
por pessoa jurídica de direitc 
apresentado comprovando qu  ̂
ou está fornecendo / execut 
objeto solicitado neste edital.

écnica Profissional, através da 
Capacidade Técnica forpecido 
público ou privado deverá ser 
a licitante forneceu / executou 

^ndo os produtos / serviços do 
especificando todos e/ou parte

A
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dos produtos 
características, quantidades 
documento(s) conter o nom 
entidade(s) atestadora(s), de 
licitação;

e/ou serviço[s, tendo compatibilidade em 
e prazos, devendo o(s) 

, o endereço e telefone da(s) 
cordo com o objeto da presente

^  Atestado(s) de capacidade 
jurídica de direito público oij

na proposta apresentada, 
comprovando, ainda, que a e>

deverá discriminar os serviço! 
documento apresentado sejaj 
direito privado, este deverá

écnica, expedidos por pessoa 
privado, que comprove qüe a 

Licitante executou os serviçdfe “compatíveis" com os cotados
em características e prazos, 
ecução foi satisfatória, vedada a

apresentação de atestado(s) 1 genérico(s), ou seja, o atestado
que foram executados. Caso o 

expedido por pessoa jurídica de 
conter o nome, o encfereçq e

telefone da entidade atestad^ra, como condição de validação 
do mesmo;

^  0(s) Atestado(s) deverão sei' impressos em papel timbrado 
^  constando o nome, CNPJ, e| idereço completei e teléfone da 

entidade/órgão/empresa atesjadora, devendo esfaf assinada
por seus sócios, diretores, 
ou gerentes, com expressa

por servidor responsável 
administradores, procuradon
indicação de seu nome compléto e cargo/função;

A(s) certidão(ões) / atestado(i) deverá(ão) ser apresentado(s) 
em papel timbrado da erftidade, em origirial óú Óópia 
reprográfica autenticada, assinados por áutoridàdes ou 
representantes de quem p(s) expediu, com à devida 
identificação, não aceito a >|apresentação no momento da 
sessão;

OBS: Deveram ser apresent^ 
concedeu os poderes ao j 
inviabilidade do mesmo.

ios em*cònjunto cohri^o ãtò que 
seu emitente sób" 'fDenk dê

APRESENTAÇÃO DE 
AMOSTRAS

Não

D  Sim -  Prazo para entrega da smostra:

VISITA TÉCNICA
Não

□  Sim, na forma do item do Projéto Básico

ANEXOS

Integram este Edital, e dele fai 
Anexos mencionados na Parte 
documentos:

pm parte integrante, além dos 
eral deste edital, os seguirites

Anexo I -  Orçamento Analítico; ] 
A nexo  II -  Term o de R e fe rência , 
Anexo 111 -  Minuta da Ata de Reç 
Anexo IV -  Minuta do Termo de

istro de Preços 
Contrato;
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Anexo V ~ Modelo de Proposta ( 
Anexo VI -  Modelo de De| 
Aceitabilidade com os Termos d

e Preços;
:laração Expressa de Total 
0 Edital:
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PA RTE G ER A L  

SEÇÃO I -  DO OBJETO:

1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta m; 
serviços do objeto descrito no campo DADOS DO CE 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo

1.1. Havendo divergência entre as especificações deste 
w w w .M citac ide land ia .com .b r e ás especificações coi 
consideradas como válidas as do Edital, sendo estes a que 
momento da elaboração da proposta.

âís vantajosa para prestação dos 
íiTAME deste Edital, conforme 

-T e rm o  de Referência.

1 objeto descritas no sistema 
[jStantes deste Edital, serão 

)s licitantes deverão se ater no

2, A parte Específica determinará a forma de apresentação d^s propostas, que poderá ser^da 
seguinte forma:

2.1. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO (grupo de itens): R
das propostas faculta-se ao licitante a participação em quaij 
interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o

ara esta forma de apresentação 
ijjtos lotes/grupos forem de seu 

compõem.

2.2. MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas faculta-se^ao 
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse

2.3. MENOR PREÇO POR LOTE/GRUPO e POR ITEM: Para 
propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos Io 
interesse. Em se tratando de LOTE/GRUPO, o licitante deverá 
itens que o compõem.

9sta forma de apresentação de 
íps/grupos e itens forem de seu 

ferecer proposta para todos osf
2.4. MENOR PREÇÒ GLOBAL: Para esta forma de apresef 
participa de todos os itens da licitação.

0 empregado na seleção daá. A Parte Específica determinará o critério de julgamen
proposta mais vantajosa para a administração, que poderãjo ser menor preço od maior 
desconto.

tação de propostas o licitante

3.1. A Parte Específica também determinará o intervalo mínim^ 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lé 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

SEÇÃO II - DOS RECURSOS ORÇAMENjrARIOS:

4. No campo DADOS DO CERTAME deste Edita! co n s ta  o va ljj 

4.1. Na Parte EspeçífiOa deste Edital -  constam as informa

de diferença de valores ou de 
nces intermediários quanto em

r total da contrataçãp. 

ões orçamentárias por onde

http://www.Mcitacidelandia.com.br


j a ^ i u w a i c i
't€4Kp/>t

AV. Senador La Rocquf, s/n, CentrJ^missão Permanente ci&lictóção
CEP: 65.921-000 C ide lâ iid ía -M A . UothasW« w "
Tel. (99) 3535-0386. ‘ * ^
CNPJ n.9 01.610.134/0Cpi-97

correrão as despesas.

SEÇÃO III -  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:
* í.

Poderão participar deste Pregão os interessados estabelecic 
condições e disposições contidas neste Edital e nos se i 
documentação, que desempenhem atividade pertinente e 
Pregão, previamente credenciadas como fornecedores no wwíjr

os no País, que satisfaçam as 
s Anexos, inclusive quanto à 
compatível como ,objeto deste 
.lic ita c id e la n d ia .co m .b r.

O

O

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em; 
dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando 
e regulamento do sistema;

participar deste Pregão deverão 
se a respeito do funcionamento

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelqs transações efetuadas em seu
nome, assume comç firme se verdadeiras suas propostas e 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a n 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por éventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros;

seus tances, inclusive os atos 
sponsabilidade do provedor do

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implicí 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de 
realização das transações inerentes ao Pregão na forma Eletrdhica;

na responsabilidade Jegal^ do
sua capacidade técpjçer para

5. Será concedido tratamento favorecido para as microempjesas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artig^i 34 da Lei n° 11.488, dè 2007, 
para o micro emprõendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006 e Lei Complementar n° 147de 07de agosto de 2014. ■

6. Não poderão participar deste Pregão:

6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contrato^ administrativos, na forma da 
legislação vigente;

f

6.2. * Que não atendanpás condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com.poderes.expressgs.para 
rpceber citação e responder administrativa ou judicialmente; *

6.4. Que estejam sob falência, concurso de credores, cogcordata ou em processo de 
dissolução ou liquídai^o;

6.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação' udicial ou extrajudicial, poje^á^X
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Comissão Permanentç de Licitação

folhas N*

1
participar desde qup apresente o plano de recuperação homologado em-juízo.

I
6.5, Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei n° 8.666/93.

6.5.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude c art. 9° da Lei n° 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu qonhecimento técnico a cerca dp 
objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo iicitatóriol

6.6. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, oq que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou hurtiaijos em comum, excetos e demonstracjopue não agem representando 
interesse econômico èm comum.

assim entendidas aquelas que

6.7.^0rganizações da Sociedade Civil de Interesse Público - QSCIP, atuando nessa^ condição 
(Acórdão n° 746/2014 -  TCU - Plenário).

6.8. Caso a Parte ^specífica deste Edital permita a participação de empresas ém'consórcio, 
deverão ser observadas as seguintes normas:

6.8.1. Deverá ser comprovada a existência de comprorpi 
constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com 
deverá atender às condições de liderança estipuladas no 
consorciadas perante a Administração;

6.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitaçãopxigidapo 
ato convocatório;

isso público ou particular de 
indicação da empresa-íí|der que 

édital e será representante, das

6.8.3.A capacidade técnica do consórcio será representada pj 
das empresas consorciadas;

i!a soma da capacidade técnica

6.8.4. Para fins de ̂ qualificação econômico-financeira, cada unja das empresas,de /̂e^á aténde^ 
aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser 
comprovado pelo Ibmátófio dos capitais das empresas con|orciadas, na' proporção; de sua 
respectiva participação’.

6.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capinai social mínimo;
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os res^iectivos capitais de cada um dos 
membros do consórcio, que deverão, individualmente, comjD'ovar capital maior ou ígual ao 
valor obtido no subitem 8.8.4.

6.8:6. As empresas Consorciadas não poderão participar, na inésma licitação, dennãis^lãè-üm
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permanente "dé licitação

Colhas

1'

consórcio ou isoladamente;

6.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente res[ionsáveis pelas o b r ig a ^d s ’ çlo 
consórcio nas fases (ie;licitação e durante a vigência do contra :o;

6.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrajigeiras, a liderança óaberá, 
obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto r o item 7.8.1;

6.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovidp à cohstituiçãp^ e p registro do 
consórcio.

SEÇÃO IV - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTqS DÈ HABILITAÇÃO:

7. A licitante deverá encaminhar proposta com a “DESCRIÇ 
OFERTADO”, incluindo data de fabricação, quantidade, preç 
unitários, contendo os elementos de custos constantes no Ar 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigiq 
por meio do sistema (w w w J ic ita c id e la n d ia .co m .b r1. até ^ 
abertura da sessão opública, quando então encerrar-se-á 
recebimento de proppstps e dos documentos de habilitação.

ÃO DETALHADA DO OBJETO
o e marca, planilha de.Jcüstos 
exo IA do Termo de referência, 
os neste Edital, exclusivamente 
data e horário rharcadòs para 
automatícamente^ a  de

7.1.,A  licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônicp,-p valpr copn,,no 
máximo 2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já considerados e 
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto, na forma definida na Parte Específica deste Edital.

7.2.A  licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as 
exigências do Edital.

O  7.3. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistem | 
não emprega menores de dezoito anos em trabalho notur( 
menores de dezesseis anos, em qual quer trabalho, salvo na c| 
quatorze anos.

7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitaçãô4^<ou à 
cqnformidade da propQSta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

, sob pena de inabilitação-; quê 
o, perigoso ou insalubre, nèm 

íjbndição de aprendiz; apíártir dos

7.5. Os licitantes não poderão deixar de apresentar os cjpcumentos de Jj 
constem do SICAF.

Íq> que

7.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhaT â docum erikção 
de habilitação, ainq§ que haja alguma restrição de regularidaqs fiscal e trabalhista, nos^Jermos 
do art. 43, §1° da LC n°^123, de 2006.

7.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem d^classificação entre as propostas

; í',
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apresentadas, o qu^ sojnente ocorrerá após a realização dos? 
julgamento da proposta. ̂  ^

7.8. Os documentos que compõe ma proposta e a habilitaçãíi 
somente serão disponibilizados para’ avaliação do pregoeirq 
encerramento do envio de lances.

7.9. A proposta inicial encaminhada deverá ser redigida em lín; 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou n 
ser assinada com firma reconhecida em cartório e as demais 
representante legal.

7.10. As propostas fièafão disponíveis no sistema eletrônico.

7.11. Qualquer elemento que possa identificar à licitante impòjfta desclassificação da"pfoposta, 
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.

7.12. Até a abertur;.a da sessão ̂ púbiica, a licitante poderá re 
documentos de haifilitação anteriormente encaminhados.

.8. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contaddjs da data de abertura da sessão
pública estabelecida neste edital, salvo disposição em contrári

.CrnSõ̂ Peiman̂ Me (i.e Utrâçâo
,s /n , Centro ‘ '
d ia -M A . *

AS ' ira_

procedimentoa de negociação e

do licitante melhor classificado 
e para acesso público após o

iua portuguesa, datilografada ou 
issalvas, devendo á^últíma folha 
rubricadas pelo Ijcitántê oü 'éeu

irar ou substituicá^pfppój^ta e os

na Parte Específica do Edital.

8.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam 
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. ; ■ ^

9. A  entrega da proposta e dos documentos de habilitação, ^sem- qüé '^enltã' s1do
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na| plena aceitação, pôr parte dos 
interessados, das cqp^^ões nele estabelecidas. |

10. Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar na, prpposta 
ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que fassinará*^’ -contrato, 
bem como o n° do seuí RG e CPF, sendo que no ato da asánatura, deverá ser ̂ apreseptada 
fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

V  - DA ABERTURA DA SESSÃCi PUBLICA;

A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo f 
hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio w w w .lic ita

regoeíro, ocorrerá na data e na 
 ̂ide la nd ia .com .b r.

10.1. Os prestadores de serviços deverão permanecer loga^d 
trabalhos por até meia hora (30 trinta minutos) além do h.o 
sessão. Após esse prazo não havendo início da sessão a mé 
qmpla divulgação.

ós e aguardando o início dos 
rário estipulado para Início da 

sma deverá ser rem^rf^^^açom

í  ■

http://www.licita
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10.2. Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão Irré íf^yve is , 
não se admitindo retificações ou a lte ra re s  nos preços ou n^s condições estabéiecidaçVsáivo 
quanto aos iances ofertados, na fase própria do certame.

10.3. Após a abertura tfa sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. *

10.4. O licitante será reçppnsávei por todas as transações 
no sistema eietrônico, assumindo como firmes e verdadeiras s

forem, efetuada s^nn seu*, nome 
jas propostas e lances.

11. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exciusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

i
12. Cabe à licitante acompanhar as operações no sístena eletrônico durante a sessão 
publicado no Pregão, ficando responsávei peio ônus decorrq ite  da perda de negócios diante 
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistemá ou de sua desconexão.

12.1. É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na ío ra  e data designadas dpós a
suspensão da sessão. A  suspensão da sessão, data e h o ra jle  retorno serãó'cómünióèdas a 
todos através do Chat quando possívei também será reaiiz^da a suspensão i\a  sé fsãò Via 
sistema. *

SEÇÃO VI - DA CLASSIFICAÇÃO DAS F^feOPOSTAS:

" I
13. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e pesclassificará, motivadamente, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

 ̂ 1.
13.1. O Pregoeiro^geverá suspender a sessão pubiiçado F|regão quando constatar que a
avaiiação da confoniiidade das propostas, de que trata o a rt.2 j do Decreto n.° 10.024/2019, irá 
perdurar por mais de um dia.

13.1.1. Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às 
licitantes informando a data e o horário previstos para o in íc io jla  oferta de lances

14. Somente as licitantes com propostas classificadas partici
.1 -

arão da fase de iances.

14.1. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razao da oferta de váforés acima do 
preço inicialmente orçado pela Administração na etapa apterior à formulação dè lances 
(Acórdão TCU n.°934/20O7 -1  Câmara).

SEÇÃO VII ■ DA FORMULAÇÃO DE La NCES:

15. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificad^ 
sucessivos, exclusiyamente por meio do sistema eletrônicof',  ̂
do horário e valor consignados no registro pe cada lance.

s poderão encaminhar* lances 
endo imediatamente informados

Y



fm m M m iã

AV. Senador La Rocqué, s/n. Centro 
CEP: 65.921-000 Cidelâhdia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.9 01.610.m /0d01-97

15.1. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o

ICorotsõõwmwérté^^
comas

/alor de sua proposta.

16. A licitante somentecpoderá oferecer lance inferior ou pe centual de desconto superior ao 
último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme ss regras estabelecidas ho edital 
sobre lances de valores ou de desconto, bem como os intervaps mínimos de diferença.

17. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a iden tificado  do ofertante.t

18. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e regis^'ado primeiro.
, í

19. Os lances apresentados elevados em consideração para efeito de julganciento‘serão de
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabei; 
alterâção. ,

19.1 .>1Ma fase competitiva, o intervalo entre os lances enyi 
poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre 
poderá ser inferior a;:3 (três) segundos (IN n° 3/2013 - SLTI/MRj)

iados pelo mesmo licitante não^ 
cnces de licitantes diferentes não

20. Durante a fas^^de Jances, o Pregoeiro poderá excluir, jÇ stificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamenje inexequivel.

21. Se ocorrerá desconexão do Pregoeiro no decorrer da 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances co| 
prejuízo dos atos realizados.

22. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tem^ 
sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reir 
expressa aos participantes no sítio w w w .lic ita c id e la n d ia .co r]i

dç o direito de pleitear qualquer

etapa de lances, e o sistema 
itinuarão sendo recebidos, sem

o superior a 10 (dez)vminutos, a 
ício somente após<comunicação 
.br.

23. A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderjj 

23.1. Modo de Disputa Aberto:

23.1.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrc 
for "aberto” , apresqntação de lances públicos e sucessivos pejD

23.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração dê 
prorrogada automaticamente pelo sistem^ quando houver 
minutos do período de duração da sessão pública.

dez minutos e, após isso, será 
ance ofertado nos últimos dois

23.1.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que t 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lanb 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

23.1.4. Não havendo rióvos lances na forma estabelecida nos i

ser:

nico quando o modo de disputa 
s licitantes, com prorrogações.

■ata o item anterior, será de dois 
es enviados nesse perítído de

ens anteriores, a sessão' pública
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encerrar-se-á automaticamente.

23.1.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorro; 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justifr 
seSsão pública de lances, em prol da consecução do meihor pl

23.2. Modo de Disputa Aberto e Fechado:

23.2.1. Será adota do pgra o envio de lances no pregão eíetrôt; i 
fechado” , em quep^s licitaptes apresentarão lances públicos' 
fechado.

ação automática pe lo  sistema, 
::aclamente, admitir o reinicio, da 
ego.

ico o modo de disputa “aberto e 
3 sucessivos, com  lance finaj e

23.2.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após eslpe 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após p  que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatória 
será automaticamente encerrada a recepção de lances.

nente determinado, findo o quai

23.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema( 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pre 
àquela possam ofertàf^um lance final e fechado em até cinco 
0 encerramento desteVrazo.

abrirá oportunidade para p u e  o 
çbs até dez por cento superiores 
ninutos, o quahserá^ sigilo só’ãté

23.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderá o p s  
gutqres dos melhorps lances, na ordem de classificação, até^o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sig loso até o encerramento deste 
prazo.

23.2.5. Após o término^dos prazos estabelecidos nos itens ar teriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de valores.

23.2.6. Não havendo lance final e fechado classificado na 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os de
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final |  fechado em até cinco minutqs, 
o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

forma estabelecida nos iténs 
Tiais licitantes, até o máximo de

23.2.7. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela jequipe de apoio, ju^tificadamente, admitir.p,^rejnício 
da'etapa fechada, ca,sp nenhum licitante!classificado na etapa de lance.fechadp,atendpr^às 
exigências de habilitação.  ̂ "

í- j
24. O intervalo de diferença entre os lanceã será definido na Pjirte Específica.. ^

SEÇÃO VIII - DO BENpFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS 
É EMPRESASÍE p e q u e n o  PORTE:

25. Após a fase dejlances, se a proposta mais bem classificadja não tiver sídoppresentada por* 
micro empresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de micro empresa ou
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empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco poj 
bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:

25.1. A micro empresa ou a empresa de‘ pequeno porte msiis bem classificada poderá, no 
prazo de 5 (cinco) minutos, contados db envio da mensí gem^ automática pelo sistema, 
apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, 
situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e ob 
contratação, será adjudicado em seu favor b objeto deste Pre<

luornisslo Pfrmãtwnte dc Udtaçâo

Colhas

n'

cento) superior à propostavrppjs-'

ervado o valor estimado para a 
o;

25.2. Não sendo vencedor a micro empresa ou a emprese 
classificada, na formada sub-condição anterior, o sistema, de 
lic itan tes  remanescentes que por ventura se enquadrem na s 
na ordem classificatóri^^ para o exercício do mesmo direito;

de pequeno porte mais bem 
brma autoniática,^ convocará 'as 
tuação descrita r|í&sía .condição,

Q  25.3. No caso de e q u i^ lê n c ia  dos valores apresentados pélas micro çmpresas ou empresas 
; de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecida nesta condição, o siâerfia fará 

ümr sorteio eletrônico,^ definindo e convocando automaticamente a vencedora b ^ ra  o 
encaminhamento da oferta final do desempate; '

25.4. A convocada ̂ què não apresentar proposta dentro d<j' prazo de ,5 (cinco) .minutos,
controlados pelo si^em è, decairá do direito previsto nos artigo s 44 e 45 da LeLCompléfrlentar 
n.° 123/2006; ' ' ’ "  ̂ '

25.5. Na hipótese de não contratação nos termos previstos^ nesta Seção, o procedimento 
licitatório prossegue com as demais lic itan tes.

SEÇÃO IX -  DA NEGOCIAÇÃO;

26. O Pregoeiro poderá encaminhar contra proposta diretamente à lic itan te ''qüb ífenha  
apresentado o lance rgais vantajoso, observado o critério de juíaamento, o valor é'stímbclò^ para 
a contratação e as definais condições estabelecidas neste E d ita .

O  26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, pocendò sèr aconípanbadp,^peras 
dertiáis lic itan tes. ’ .

SEÇÃO X -  DO ENCAMINHAMENTO E JULGAMENTO Ü J\ PROPOSTA VENCEDORA;

27, A  licitante classjficada provisoriamente em primeiro lugar d^ verá,ençaminha|..a^*proplosta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, assim j:omo os elementos de custos 
constantes no Anexo IA do termo de referência e os documentos complementares no prazo 
indicado, contado da convocação efetuada pelo Fyegoeiro pelo no sistema 
w w w .lic ita c id e la n d ia .c o m .b r. Não será permitido o encamirpamento por e-mail, exceto se 
expressamente determinado pelo Pregoeiro.

27.1. A proposta adequada deverá ser redigida em língua poi^uguesa, digitada,^ em -u/^^ 
sem emendas, rasurás, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser^Sásinafe e^aé

http://www.licitacidelandia.com.br
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e agência do -^licit^ntê yênt^dpr,
''Áf>

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

27.1.1. Deverá conter a indicação do banco, número da conta 
para fins de pagamento;

’ ?■ V

27.1.2. Os preços deverão ser expresso sem moeda nacional,J d valor unitário em algarisnio^ e
o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.q66/93); '  V  r̂'%

27.1.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e cj preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso .de divergência entre os valores numéricas e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos;

.Ji- ^
27.1.4. A  oferta deverá sér firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto’ deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição q i(3 induzão jülgam^ento a mafs de 
um resultado, sob pena de desclassificação;

I
27.1.5. Deverá obedecer aos termos deste Edital e seus /^lexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante;

27.1.6. Objetivando agilizara formalização do contrato, o pj oponente d e v e r4 jin fo % á r 'n a
proposta ajustada, o rfeme do representante que assinará o contrato, bem comcTo n°5ío seu 
RG e CPF, sendo qup^po ato da assinatura, deverá ser apresimtado fotocopia autenticada .de 
documento hábil que comprove sua legitimidade.  ̂ ^

.2. A  Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um úrijçg arquivo, 
r,jra  leitura, preferencialmente, em programas de infcjfmática com uns,, tals^ xpm o, 
“Word”,“Excel”,“Adobe Reader” ou “BROffice", podendo aindíi ser compactado a critério’ 'do 
licitante.

27
para

27.3. Os documentos remetidos por meio do sistema w w w .iid ita c id e la n d ia .co m .b r poderão
ser solicitados em originai ou por cópia autenticada a qualqjjer momento, em prazo a sêr 
estabelecido pelo Pregoeiro.

27.4. Os documentos originais ou cópias autenticadas, caso ^3j 
30.3, deverão ser encaminhados ou e n t r e g u e s  à C om is í" 
CPL, situada na Av. Senador La Roque s/n Centro, Cidelândia •

27.5. Demais docume”Síps e/ou exigências estarão dispostos na

jam solicitados, conforme item 
ão Permanente de Licitação - 
MA.

Parte Específicàdéstéítiital.

28. A lic itan te  que abandonar o certame, deixando de enviar â documentação indicada'hèsta. 
seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstaá neste Edital.

29. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compátlbiljdade ,do 
preço ofertado como valor estimado e à compatibilidade da proposta com aé, especificações 
técnicas do objeto.

http://www.iiditacidelandia.com.br
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29.1. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, qijle 
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 - TCU - Pldn 
manifestamente inexequívei.

29.1.1. Considera-se inexeqüível a proposta que apresen'e preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os p 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o £
tenha estabelecido limites mínimos, ou que não atendam ao irem, exceto quando se referirem';^
« ___________ ■___i__i Íi_ ' --_ i-  -i.__a ___ _ ■

apresentar preço^finaí-slüperior^ 
lário), ou que apresentar preço

'eços dos insumos e salários de 
to convocatório da licitação não

a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante 
parcela ou à totalidade da remuneração.

29.2. O Pregoeiro poderá soljcitar parecer de técnicos pertenóentes ao quadro de pessoal do 
órgão requisitante ou l^ inda , de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, pára brièntar sua 
deòisão. Im ­

para os quais ele rénunde^ã

29.2.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da s e s s ^ j 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessr 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com no mír 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

pújDlica para a /e a H ^ ç ã o  de 
ão pública somente pbderá ser 
imo vinte e quatro horas de

29.3. O PregoeirÓ^poderá convocar o licitante para enviar dpcurnento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chaf, sób pena dq 
não aceitação da proposta.

29.3.1.0  prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação justificada do 
licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

29.3.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do produto ofertado, tais com© marca, modelo, Jipo, ano, de 
fabricação e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de ca^lpgos, 
folhetos ou propostas,'Encaminhados por meio eletrônico, ou,ise for o caso, por outro, nrieio e 
prazo indicados pelô^ Pregoeiro, sem prejuízo do seu anterioí 
sob pena de não aceitação da proposta.

ZBA. Não se considerará qualquer oferta de vantagem nãoj 
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.

envio pelo sistemaC.ejftfoniço,.

prevista neste ^Edital, incjusive

:os, irrisórios ou de valor, zero,29.5. Não se adm|tirá ppposta  que apresente valores simbólí 
incompatíveis corx) os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renun:ie à parcela ou à totalidade de 
remuneração.

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO

33. Como condição prévia ao exame da documentação de ha 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará

t ilitação do licitante detentor da 
Ç' eventual descum prim entq^as' 

condições de participação, qspecialmente quanto à existência de sanção que. ^



o

o

f m

AV. Senador La Rocqué^ s/n, Centro 
CEP; 65.921-000 C ide l^d ia  -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/0(ípi-97

.iisaopermánente 

í t̂ olhas ^
I

__

participação no certame ou a futura contratação, media ite  a consulta aos seguintes 
cadastros;

33.1. Cadastro Nac|onal de Empresas inidôneas e Susjbensas - CEIS, ,mantido ppla 
Cqntrofadoria-Geral da União (www.portaldatransparenci^ gov.br/ceis).

33.'2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 
Administrativa, mantido pelo Conselho

lo r Atos de Itfipròbid^de 
Nacional de> J u s tí^

(www.cnj.jus.br/imprqbidade__adm/consultar_requerido.php).

33.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado d<! Condenações por Ilícitos 
Administrativos C/^DICON, mantidos pelo Tribunal de Conias da União -TCU;

33.4. Para consuitã de licitantes Pessoa Jurídica poderá haver a substituição das consultas 
dos subitens 33.2, 33.3 e 33.4 acima pela Consulta Consd lidada de Pessoa Jurídica do 
Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.^ ov.br/).

33.5. A  consulta aos cadastros será realizada em nome da enpresa licitante e támbém^de
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n“ 8.429/ 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jun^ijca'da 
qual seja sócio majofítário. ^

-Çf.

de 1992, que prevê, dentre as 
improbidade adminisíratíva, a

33i5.1. Caso conste rja Consulta de Situação do Prestado^
Óçprrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para] 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

de Serviços a existênjcia sle 
verificar se houye fraüdevppr

33.5.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos yínculps.societário^s,,jin jips .de 
prestação de serviços similares, dentre outros.

33.5.1.2. O licitantg será convocado para manifestação previam’ 3nte à süa desclassificação. ^

33.5.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro repuará  o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação.

33.5.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sfetema, da eventual ocoçrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementai n° 123, de 2006, sqgujbâp-se 
a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsj jquente.  ̂ ^

34., Somente haverá íà necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentaçãq dos documentos originais não-digitais quando houver .^dúyiáf ^èm 
relaçáo à integridade dò documento digital. i ^

34.1. Os originais ou cópias-autenticadas, caso sejam solibitadójs, deverão ser encaminhados 
á: Comissão Permanente de Licitação -  CPL, situada na A vg iid a  Senador La Roque s/n, 
centro, Cidelândía/MA.^

35. Não serão aceitos documentos de habilitação com in d ic a d o  de CNPJ/CPF diferentes.

http://www.cnj.jus.br/imprqbidade__adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.%5e


o

o

AV. Senador La Rocqu<, s/n. Centro 
CEP; 65.921-000 C id e l^d ia  -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.a O1.61O.134/od01-97

[comissão ̂ l^ervte  dê imXh^o

Colhas N®

la ivo  aqueles legalmente permitidos. ■í ̂ P
i-t '"t

licitante for a filialf tòdos os documentos deverão estar em* 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, fo; 
da matriz.

36. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão qstar em nome da matriz, 4 -se .o
nome da filial, excetQ aqúeíes 
em emitidos somente em nònpe

36.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filia l com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando forijcomprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.

37. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação rélkcionada 
nos itens a seguir, para fins de habilitação:

í  í?
38. Habilitação iurídicà:

38.1. No caso de empresário individual.
■jj
38.Í.1 . Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, cargo da Junta Cornèrcial da 
respectiva sede;

38.2. Em se tratanfçlp dè^Microempreendedor Individual -  MEI. .

38.2.1. Certificado da Condição de Microempreendedor indiv|dual - CCMEl, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio wwwportaldoempreendedor.gov.br;

38.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual 
EIRELl:

de responsabilidada limitada -

38.3.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, dqvidamente registradó^ria <Juhta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de d o c u m ^ to  comprobafórío de seus 
administradores;

38.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis o rde  opera,^com>.averbáçãq po" 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante ^ucursal, filial du agériciá;’
i

38.5. No caso de sociedade simples.

38.5.1. Inscrição d^a átó constitutivo no Registro Civil das PessSas Jurídicas do local, da  sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adm inistrai ores;

38.6. No caso de cooperativa.

38.6.1. Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata dâ assembléia que o aprovou,
Registro Civil das Pessoasdevidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no j

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata p  art. 107 da Lei n° 5.764, de 
1971;
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38.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funciionamento no País; decreto, de 
autorização:

38.8. A  Parte E specífica  determinará ato de registro ou a  
expedido pelo órgã6|qompetente, dependendo da atividade! 
legislação vigente.

38.11. Os documentos acima deverão estar acompanhados 
consolidação respectiva.

itorização para funcionãm ente 
a ser licitada, nos term^pè da

de todas as a lte ra ç o ^ íb u  .̂da

38.12. Certidão simplificada da Junta Comercial do Estado dojjviaranhão -  JUCEMA, |á re a s ’ 
empresas com sede nó Estado do Maranhão, em atendimento ao  Decreto Estadual h° 21.048, 
de 17/02/2005 oif;^gertidão simplificada da Junta Comercial qe outro estado da federação, 
correspondente a^sede'da licitante, comprovando sua condição, conform e‘artigo 1° e 8° da 
Instrução Normativa n® 103 de 30/04/2007 do DepartarnOj ito  Nacional de Registro do 
Comércio -  DNRC.

39. R egularidade F iscal e T raba lh is ta :

39.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

39.2. Prova de regul^ndade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita fede ra l do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueíes fê fe tto s  à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Seçretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda ffecional.

39.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempq de Serviço (FGTg);

39.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jilsfiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de riegativa, nos termos do Título 
VIlA  da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de 
maio de 1943; |

39.5. Prova de inscrição nos Cadastros de Contribuintes E stád ia l e/ou Municipal, relativo,ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividalie e compatível com o objeto 
licitado:

39t;6. Prova de re^ulpridade com a Fazenda Estadual do do bicílio ou sede/.dp Jicjjapte, 
relativaà atividade em cujo exercício contrata ou concorre; V ,

39^6.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negatiya/oxpedida 
pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, com provando: a regularidade paia " com a 
Fazenda Estadual; \

39.6.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de N ^ a tiv a , quanto à Dívida Ativp
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do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede 
regularidade para com a Fazenda Estadual.

39.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 
relativa à atividadesom cujo exercício contrata ou concorre;

39.7.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com 
Atividade Econômica (iSS), expedida pelo Município do do 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal;

39.7.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 
do Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município 
ou pelo órgão respogsável pela emissão da referida certidão.

do licitante, comprovando a

c omicílio ou sede ,daJ ic i^p te ,

efeitos de Negativa, relativo à 
micílio ou sede do licitante.

Negativa, quanto à Djvidlq^ativa 
d i  domicílio ou sede dojic itânte

%
39.'6. Caso o licitante' seja considerado isento dos tribute s 
reiãcionados ao objêto licitatório, deverá comprovar tal conci 
Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou 
le i."

39.9. Caso 0 licitante detentor do menor preço seja qualifiè^ 
empresa de pequ^pd porte deverá apresentar toda a documé 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresen 
de inabilitação.

estaduais e/ou ‘ municipais 
ção mediante declaração da 
Dutra equivalêritQ,' riaVòTÍria" da

ado como microempresa ou 
ntação exigida ^ara^ efeito de 
e alguma restrição, sob pena

39.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, 
de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apj 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou em 
serão subcontratadas no decorrer da execução do contratb 
restrição, aplicando-se 0 prazo de regularização previsto no an 
de 2015.

da Lei Complementar n. .123, 
esentar a documentação "àe 

presas de pequeno porte que 
, ainda que exista alguma 
4°, § r  do Decreto n°>8.538,

A
ção Judicial:,^€xtrajujd

40.. Qualificação Econbmico-Financeira:

40.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperí
çxpedida pelo(s) Cartório(s) competente(s), do Foro da Comarcã do domicííio da licitante.

40.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, p  licitante ̂ deverá 
apresentar a corr^rpvação de que o respectivo plano de jecuperaçãp foi homologado 
judicialmente, na fó|má^do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro de 20p5,Vppb pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisiios de habilitação.

40.2. Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do Resultado do último 
Exercício Social, com notas explicativas, já exigívei e apresentados na forrha .da iei, 
acompanhado da cópia do Termo de Abertura e Encerramente/ do Livro Diário, devidamente 
registrado no órgão competente, a saber: Registro de Empresas Mercantis (Junta ÇornerdaO 
ou Registro Civil de Pessoas Jurídicas (Cartório), com base nos quais deverãp,se /le itos,os 
cálculos e apresentados os índices, comprovando a boa situação financeira nos molàès do
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sub item  “ 40.3.1.1.” ;
i

40.2.1. No caso de empresa constituída no exercício sociai vige nte, admite-se a.apresen|ação 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de-existência "tfa 
sociedade:

40.2.2. É admissível'p^balanço intermediário, se decorrer de leiibu contrato/estatuto social;

40 .2 .3 . Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos d íverão ser acomparíbsííos da 
ultima auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 11^ da Lei n° 5.764, de 1971, ou 
de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo, .órgão, 
fiscalizador;

40.2.4. No caso á fs  empresas obrigadas a publicarem suas peças contábeis, deverá ser 
apresentada cópia^dos Termos de Abertura e Encerramento dç Livro Diário relativo ao último 
exercício exigível e apresentados na forma da lei, acompanhado da cópia da referida 
publicação onde conste o Balanço Patrimonial e a Demonstração de Resultado do Exercício,
com base nos quais deverão ser feitos os cálculos e extraídos c 
situação financeira, moldes do sub item  “ 40.3.1.1.” ;

40.3. O balanço patrimonial enviado no lançamento da propostas, deverá comprovar:-

Solvência Geral (SG) igual ou40.3.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
maior que 1,0; >. '; l

40.3.1.1. Os índices extraídos das demonstrações contábeis,, 
profissional devidamente habilitado da licitante, e ser aprese 
boa situação financeira da mesma, de acordo com os seguintes,

s índices, comprovando a boa

deverão estar%asêihadds por 
fjtados, para comprovação da 
critérios;

I - O índice de Liquidez Corrente (corresponde ao quociente §a divisão do Ativo Circulante 
pelo Passivo Circulante)';

ILC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante

II - O índice de Liquidez Geral (corresponde ao quociente da 
Circulante com Realizável a Longo Prazo pela soma do Passi\{3 
Longo Prazo);

divisão da soma do Ativo 
Circulante com o ExigiVela

■■ ILGs=.Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
‘^Passivo Circulante + Exigível a Longo Pfezo

III - O índice de Solvência Geral (corresponde ao quociente da divisão do A tivo 'Tófá lfpe la í 
Sorfia do Passivo Circulante com o Exigível a Longo Prazo):

Ativo Total----------------------  — -----
Passivo Circulante + Exigível a Longo Pra:izo
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IV - Será habilitada a empresa que apresentar:

* índice de Liquide^Corrente -  Igual ou Maior que 1,0;

* índice de Liquidez Geral -  Igual ou Maior que 1,0;

* índice de Solvência Geral -  Igual ou Maior que 1,0.

40.3.1.2. Os documentos relacionados nesta alínea, no que sej refere as empresas obrigadas
a realizarem Escrituração Contábil Digitai,, conforme InstruçãD Normativa n° 787/2007 da 
Receita Federal do Brasil, poderão ser substituídos pela apresentação do comprovánte* de 
entrega no Sistema Çyblico de Escrituração Digital - SPED, devidamente acompanhada do 
Tefmo de A u ten ticado  eletrônica do livro digital do referidc! sistema emitido pela Junta 
Comercial do Estado do domicílio da licitante; I

40 .3 .1 .3 . As pessoas jurídicas obrigadas a adotar ao Sistema Publico de Escrituração Digital -  
SPED, instituída pelo Decreto n° 6.022, de 22/01/2007, para a  devida Escrituração Contábil 
Digital, conforme Instrução Normativa n° 1.774/2017 da Receita Federal do Brasil, e através 
do Ato Declaratórip Executivo Cofis n° 79/2020 deverão apré sentar Balanço Patrim pnjalie

i Demonstrações Co^tábçjs do Resultado do último Exercício Social, na forma da lei;

40.3.1.4. As empresas constituídas a menos de 1 (um) ano ou n o  curso do próprio exercício, 
deverão apresentar a cópia do Termo de Abertura do Livro D.ário ou Balanço de abertura, 
acompanhado do Balancete de Verificação referente ao mês imòdiatamente anterior à data de 
abertura da licitação, apresentados na forma da lei, comprovahdo a boa situação financeira 
nos moldes do subitem "40.3.1.1

t
40.3.1.5. Na impossibilidade de extrair os índices na fo rn a  mencionada po^ subitem 
“40.3.1.1.” , para as erçpresas:acima referidas, a comprovação da boa situaçãoTinançejra será

Ô  feita mediante a comp|;Qvação de Capital Social Integralizado ce,. no mínimo, 10 %^(deZípor 
cento) do valor total esjimado da presente licitação, que deverãp comprovar, considerados os 
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente;  ̂ J J

titel n40.3.1,6. Qualquer dos documentos referidos no subite l
amente com; a Certiçlão de 
■a dos referidos docunjentos.

considerados válidos, na forma da lei, se apresentados jun 
Regularidade Profi^sipqal do técnico responsável pela assinatq 
que comprove que^p mpsmo está regular perante o Conselho  ̂Regional de Contabilidade da 
sede da empresa, conforme (Resolução CFC n° 1.402/2012);

‘40.2.” , sorapnte serão

40.3.1.7. As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte, inscritas no Simples Nacional, 
nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, poderão apresentar, em substituição ao 
balanço patrimonial, o ato constitutivo ou o contrato social da erf presa atualizado e registrado 
na forma da lei, com condição de comprovação de capital soci al exigido na licitação, desde

•i-

■J

-
í

1
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40.3.1.8. A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presi 
calendário, mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal 
juntamente com o Balanço Patrimonial, cópias dos Termos d 
Livro Caixa.

Comissão 
Colhas w®

4o5

î perríianente de Licitaçãô

mido, que no decorrer do ano- 
8.981/95, deverá apresentar, 

3 Abertura e Encerramento, da
r f

40.3-2. A Parte Espeçjfica discriminará a exigência ou não de 
Social; , -

41. Qualificação Técnica:

Patrimônio Líquido puíCapital

41.1.Certidão de i;egistro da LICITANTE e dos seu(s) r| ísponsável(is) técnicó(f) no
Conselho Regionaf.de Engenharia, Arquitetura e Agronorrua -  CREA a que estiverem 
vinculados, com Jâíidgdena data de recebimento dos apcumentos de habiljtação e 
classificação, que cómpfbve atividaderelacionada com o objeto! deste Edital.

a.) As certidões de registro de pessoa física e jurídice 
Acervo Técnico (CAT) emitidas via Internet somentè 
possibilidade de confirmação de sua autenticidade ,3elo mesmo meio (internet), 
podendo a'Comissão, se ju lgar necessário, efetuar acoryirmação durante o transcorrer 
da sessão ou quando da realização de diligências:

b) Para atendimento á capacidade técníco-operaciona
atestados, onde os serviços foram executados, em 
com prove(m f que a LICITANTE tenha executado, 
administração pública direta ou indireta, federal, estadua l municipal ou Distrito Federal,

no CREA e as Certidões de 
serão aceitas se houver a

apresentação de um ou mais 
nome c\a L IÇ IJA N lÉ i^ SV® 

para órgão ou entidade "da

ou ainda, para erripresas privadas, que não a própria LIC 
os seguintes serviços;

O
b.1) Execuçgp-dps serviços de 01 (uma) subestação aéj ea, devendo conter ex lcução 
total de um ^uríiça èmpresa, excluindo-se sublocação;

c) Para atendimento à qualificação técnico-profissidnal, comprovação de que a
a de abertura das propostas, 

reconhecido(s) pelo CREA, 
devidamente registrado(s) no

LICITANTE possui em seu quadro permanente, na da  ̂
profissional(is) de nível superior (engenheiro elétrico),
detentor(es) de atesíado(s) de responsabilidade técn ica^___ _____ _ _________
CREA da região onde os serviços foram executai os. acompanhados(s> -da(s) 
respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico -  G AT, expedidas por. .:este(s) 
Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is
entidade da administração pública direta ou indireta, fe d lra l estadual, múnicipaLoú' do 
Distrito Federálf‘ OU ainda, para empresas privadas, q^e não= a própria /L IG IÍAN TE  
(CNPJ diferente), devidamente averbados pelo CREA, osjseguintesservlçds:.

TANTE (CNPJ diferente),com

C.1) Poderão ser apresentados quantos atestados a íic tanté  qúíserl, eritretâhtòí não 
será aceita a só ma de atestados que trata c.1 alínea “a”, para a connprpvação 
deexecução dos serviços;
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C.2) Execução dos serviços de 01 (uma) subestação a i rea, devendo cpnter execução 
total de uma ynica empresa, excluindo-se sublocação;

d) Será considerado integrante do quadro permanen
que for sócio, diretor, empregado de caráter perma 
empresa perante o CREA, profissional contratado;

:e da LICITANTE o profissional 
rente, responsável técnicb da

d.1). A  comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação, conforme o 
caso, de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a LICITANTE como 
CONTRATANTE, do contratosocial da LICITANTE em que conste o profissional como 
sócio, certidão de registro da LICITANTE no CREA em G|ue conste o profissionaf como 
responsável técnico, do contrato de trabalho;

e) No caso d ^ ^ u a s  ou mais LICITANTES apresentarem atestados de uhrvijTi.esrno 
profissional,cqmo comprovação de qualificação técnica, ambas serão inabilitadas.

*1 ll

41.2. Caso 0 atestado apresentado seja expedido por pessoa jurídica de direito pfívadó, este 
deverá conter a assinatura do responsável legal (empresário, ió c io , dirigente, procurador ou 
gerente), comprovadamente habilitado e com firma reconhecida;

41.3. A(s) certidão(ões)-/ atestado(s) deverá(ão) ser apresen^ ado(s) em papel tirribrado, da
entidade, em original óu cópia reprográfica autenticada, a|>sinados por auforidaàés oü 
representantes de quem o(s) expediu, com a devida identificação, não aceito a apresénfação 
no momento da sessão; i

42. Caso o documento não seja apresentado confonrie exigí os itens acima, o Pregoeiro 
poderá abrir diligência para a verificação da veracidade das in fd ’mações dele constante;

43. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o Pregoeiro tomará as providências
cabíveis no sentido d§ proceder a diligências mais apuradas í  se for o casOí adptar- qutrqs 
procedimentos a fini dè.aplicar punições ou representar aos órgãos competentesgar^íado^^n 
as .medidas necessénas. ! . • " '

Deveram ser apresentados em conjunto com o ato que poncedeu os podere§^aç 
emitente sob pena de inviabilidade do mesmo. , ;% ‘ ^

45. As exigências dè qualificação técnica dos licitantes serão aguelas discriminadas ma ̂ parté 
Específica e na Qjjalífj|;ação Técnica deste Edital.

46. Documentos à serem exigidos na Parte Específica deste Edital, para atendimento 'de
requisitos previstos em lei especial, quando for o caso, de acordo com a natureza do objeto.

47. A existência de restrição relativamente à regularidade fisca( e trabalhista não impedç que 
a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pjíqueno porte seja declarada 
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

47.1. A declaração vencedor acontecerá no momento imec^ atamente posterior a fase "d
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habilitação.

48. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por m ic ro ^ p re s a , empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez consJatada a existência de alguma 
restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convêcada" par^ã, r io  
prazo de 5 (cinco) diá^'úteis, após a declaração do vencedorlcom provar a regulafizá^ãOí O 
prazo poderá ser préfrogado por igual período, a critério da adm inistração' publicai qúàndo 
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.,

49. A não-regularizaçãq fiscal e trabalhista no prazo previsto n© subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas rpste  Edital, sendo facultada a 
convocação dos licjtantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem^ de 
classificação, segütr-sè^ outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa com ãlguma restrição na documentação fiscal ei 
mesmo prazo para regularização.

50. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docju 
suspenderá a sessão, informando no "ch a f a nova data e hb 
mesma.

trabalhista, será concedido o

mentos exigidos, o Pregoeirq 
irário para a continuidade da

51. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilite ição, seja por nao apre |éh tar 
quaisquer dos docuij^entos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o,,estabàeçjdo
neste Edital. i f

52. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas d f  
inabilitação, haverá nova verificação, da eventual ocorrência • 
artigos 44 e 45 da LÇ, n° 123, de 2006, seguindo-se a 
aceitação da proposta subsequente.

disci )1

pequeno porte,, éfn havendo 
jo  empate ficto, .preyisto nos 

ina antes estabelecida para

52. O licitante precisojiamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em .5,outro 
item.ficará obriqádò a^om provar os requisitos de habilitaeão cumulativamente, isto é, 
somando as exigências do item em que venceu às do Item ejh que estiver concorrendo, e 
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

52.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requísitosade habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s).para a 
habilitação do licitante nos remanescentes.

53;,,Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, p  lic itantlrsefá  
declarado vencedor." "  " ‘

54: Declaração Exprésáa de Total Aceitabilidade com os Termos 

, SEÇÃO XII - DA AMOSTRA

55. A  exigência de ámostra será aquela discriminada na Parte ^ p e c ífic a  deste Edital.

i.

do Edital (Ané)ío V);
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56. A exigência de visita técnica será discriminada na Parte Es

Comissão Permanerite de Licitação

aecífica deste Edital.

56.1. O atestado de vistoria, caso exigido, poderá ser substituído por declaração emitida pelo 
licitante em que cops{e,,alternativameníe, que conhece as condições locais para execução do 
objeto, ou que tem :pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à  natureza 
do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato è que não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavençasjjtécnicas ou financeiras com a 
contratante.

SEÇÃO XIV - DO RECURSO *

57. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 miiiutos, durante o qual,qualquer 
licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso, f

57.1. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o* 
à licitante vencedora.

Pregoeiro a.adjqdicar.oCpbjqto

S7.2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, acátando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.

57.3. A licitante ^^üe tiver sua intenção de recurso aceita c 
recurso, em campo*próprio do sistema, no prazo de 03 (três) 
licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente

everá registrar as razões dó 
dias' úteis, "ficando ás derpais 
ambém via sistema, enri Igua l

I) -r
58. Para efeito do disposto no § 5.° do artigo 109 da Lei n.° 8.666/1993, fica à vista dos autos 
do processo administrativo em epígrafe, franqueada aos interesiíados.

59. As intenções de recurso não admitidas e os recursos re eitados pelo pregoe iro -se fão  
apreciados pela autoridade competente.

** ■Ve
60. O acolhimento dg, recurso .implicará a invalidação apen |s  dos atos insuscetíveis^ de 
aproveitamento.

SEÇÃO XV - DA REABERTURA DA SESSÃ^ PÚBLICA

61. A sessão pública poderá ser reaberta:

61.1. Nas h ipó tes is  de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

61.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do afi. 43, §1° da LC n*' 123/2006, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores so encerramento da etapa de 
lances.
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61.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocaços para acompanhar a sessão 
reaberta.

61.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“$hat”), e-mail, de acordo com a 
fase do procedimentoMicitatório.

61.5. A convocação Teita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
ww w.licitacidelandia.cbm .br. e/ou na proposta e documentação enviada', sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

SEÇÃO )W I - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

62. O objeto destp P re g ã o  será adjudicado pelo Pregoeiro, j salvo quando houver recurso, 
hipótese emque a adjudicação caberá à'autoridade competente para homologação.

ÍT I

63. A homologação deste Pregão compete a Autoridade Competente do Órgão Requisitante.

64. A licitante vencedora do item/lote deverá providenciar o seL cadastramento junto ao Setor 
deCadastro da Comissão Permanente de Licitação, no prazo dií 05 (cinco) dias úteis a contar 
daAdjudicação, objetivando-se agilizar os procedimentos de Cqntratação/Emissão de Nota de 
Empenho.Maiores informações poderão ser obtidas no setor
Licitação -  CPL na Prefeitura
mailcoiGidelandia@qmail.com:

da Comissão Permanente de 
Municipal de Cidelândia-MA ou pelo e-

SEÇÃO XVII - DO REGISTRO DE PREÇOS

65. A Comissão Permanente de Licitação - CPL é o órgão 
condução doconjunto de procedimentos para registro de preçdí
Infraestruturaserá ô  órgão responsável pelo gerenciamento da/|ta de Registro de Preços dele 
decorrente.  ̂ ..

perenciador responsável pela 
s e a Secretaria Municipal de

66. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da adm ini|tração pública que participam
dosprocedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e : 
Preços.

67. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 
fazer uso daAta de Registro de Preços, deverão consÇltar a Secretaria Municipal 
Infraestrutura Órgão Gerenciador para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

ntegram a Ata de Registro de

67.1. As aquisições bu contratações adicionais decorrentes da‘ adesão à Ata de Registro de
Preços não poderão^exceder, por órgão ou entidade, a cinquer|ta por cento dos quantitativos
dos itens registrados ;na Ata de Registro de Preços para Oí 
participantes.

dè67.2. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado 
para o órgão gerejiciador e órgãos participantes, independente

Preços não ppderá.exçeder, 
la  Ata de Registro be Preços 
mente do número de órgãos

órgão gerenciador^ e" ófgaos

i
tr

http://www.licitacidelandia.cbm.br
mailto:coiGidelandia@qmail.com
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Comisdo ^  ̂ “ '5.“

não participantes que aderirem.

67.3. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não 
aquisição ou contrafação solicitada em até 90 (noventa) dias, 
da Ata.

participante deverá efetivar a 
observado o prázo de vigência

67.3.1. A Secretaria Municipal de Infraestrutura podei á autorizar, excepcion,aI e' 
justificadamente, a prorrogação deste prazo, respeitado o pra!:o de vigência da Ata, quando 
solicitada pelo órgão não participante.

67.4. Caberá ao prestador de serviços beneficiário da Ata de F^gistro de Preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou njlo dosserviços decorrente de 
adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes |e futuras decorrentes da Ata, 
assumidas com o órgãp gerenbiador e órgãos participantes.

68í Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada
para assinar a Ata de iRegistro de Preços, no prazo de até 05̂  
^ata do recebimento do documento oficial de convocação.

(cinco) dias uteis, contado da

68.1. O prazo para. que a licitante mais bem classificada compareça após ser çqnyçcqda, 
poderá ser prorrog^dp^,uma única vez, por igual período, desde que ocorra mbtiyÔ juètíficado 
e aceito pela Comiglãò^^permanente de Licitação.

68.2. E facultado a CPL, quando a convocada não assinar a A ta de Registro de Preços no 
prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do ar;:. 4.°, inciso XXMI, da Lei ri.° 
10.520/02.

69. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de. Registro de P re ^ s  implicará comprorrilsso de 
prestação dos serviços nas condições estabelecidas.  ̂  ̂ ,

■<
io . A existência de pre |os registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se. a 
realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, asseggr|da 
preferência ao prestador de serviços registrado em igualdade d§condições. ' y f

t l . 'Ó  prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de tre ço s  é de 12 (doze) meses, 
contado da data da^sua assinatura, excluído o dia do começo e hclüído o do vepçirnentg. ^

72. Durante a v igêgc ia^a  Ata, os preços registrados serão fixGS e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do 
inciso II do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993.

72.1. Nessa hipótese, a Administração, por razão de interesse público, poderá optar por 
cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

73. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço pra|^cado no mercado pqr^ rnotivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os prestadores de serviços para negbciàrem a^

mi, > í
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1 Comissão Permanente de Licitação 

Assinatura

assumido, sem aplicação de

73. ^. A ordem de classificação dos prestadores de serv iço; que aceitarem reduzirá;seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação originai.
 ̂ + í.

74. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preçqs registrados e o prestâdor de 
serviços não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

74.1. Liberar o preptádÓr de serviços do compromisso assumico, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de ̂ prestação dos serviços, e sem aplicação c a penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

74.2. Convocar os demais prestadores para assegurar igual oportunidade de negociação.

75. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condiçã^i anterior, o órgão gerenciador 
deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, ádotando as medidas .cábívêis 
para obtenção da contratação mais vantajosa.

76. O registro do prestador será cancelado quando:

76;1. Descumprir as côhdições da Ata de Registro de Preços;

^6.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalenjte no prazo estabeiecido peia 
Administração, sem justificativa aceitável;

76.3. Não aceitar çe^uzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superiqr àqueles 
praticados no m erçldo; 'ou

$ i
^  76.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 87 da Lei n.° 8.666, de 1993,
^  ou no art. 7.° da Lei n.® 10.520, de 2002.

77. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos s jb itens  72.1, 72.2 e 72.4 será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

78. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito o u jo rç a  iriaior, que prejudique o cumpri nento da Ata, devidamente 
comprovados e justifidãdos:

78.1. Por razão de intefesse público; ou

78.2. A  pedido do prestador.

79. Em qualquer d?s hipóteses anteriores que impliquem a i
concluídos os proG^fjrml^ntos de ajuste, a CPL fará o devido apcjstilamento na Ata de Registro

alteração da Ata registrada.
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Colhas

âe Preços e informará aos prestadores registrados a nova orde m de classificação.

80. A  Ata de Registro de Preços, decorrente dest^ licitação, será cancelada, 
autom aticam ente,^pr dècurso do prazo de sua vigência.

SEÇÃO xvm  - DO INSTRUMENTO CONj RATUAL

81. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o prestador de serviços beneficiário 
poderá ser convocado, a qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do 
contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contadd da data do recebimento do 
documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.

81.1. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qija lquer vantagem apresentada 
pelo prestador registrâdoem sua proposta, desde que seja pertinente e compatível çom^ os 
termos deste Edita!.  ̂ "

82. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrodado uma única vez, por igual
período, quando solicitado pelo prestador registrado durante: 
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante.

83. Por ocasião dá^^ssinatura do contrato, verificar-se-á se a 
condições de habilitação.

o seu transcurso, desde que 

icitante vencedora mantém as

SEÇÃO XIX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

84. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o 
licitante/adjudicatário que:

84.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o ins:rumento equivalente, quando
Qonvocadodentro do ptEazo de.validade da proposta; i

V: *
84.2. Não assinar a Ítá 'd e  registro de preços, no prazo estabe l^ ido ;

84.3. Apresentar documentação falsa;

84.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

84.5. Ensejar o retardarnento da execução do objeto;
t.

84.6. Não mantivef a proposta;

84.7. Cometer fraude fiscal;

84.8. Comportar-se de modo inidôneo

85. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
condições de participação, quanto ao enquadramento como M z/EPP ou o conluiô enfré ps

declaração falsa quarito ^às
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licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o ef cerramento da fase de lances.

es discriminadas nos"%úbitens 
civil e criminal, às següintes

iaquelaç que não acarretarem

86. O iicitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçces discriminadas nos"%úbitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade 
sanções: '

Comissão Permanentede Licitação 

s/n. Centro |coihasN« 
ia -  MA.

86:1. Advertência pÔr faltas leves, assim entendidas como 
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
ti
86.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudiçadtí(s) 
pela conduta do licitante;

86.3. Suspensão ĝ ê liôitar e impedimento de contratar com * 
administrativa pelqTqual a Administração Pública opera e atua' 
até dois anos;

86.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e 
pelo prazo de até cinco anos;

87. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar Q)m a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição i)u até que seja prom*o\/ida a 
reabilitação perante^ a própria autoridade que aplicou a pei; 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízo]

órgão, entidade ou unidade 
concretamente, pelo prazo de

Jescredenciamento no SÍCAF,

alídade, que será concedida 
causados;

88. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente c Dm as demais éànçõés’."

^9. Se, durante o progesso de aplicação de penalidade, se pouver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de de a i s t o  de 2013, cõfno ato leéivo 
à administração publica nacional ou estrangeira, cóp ias ! do processo administrativo 
necessárias à apuração, da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas A autoridade 
competente, comj* despacho fundamentado, para ciência e decisão sçbre  ̂ a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização^ 
PAR. í

90. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos isrm os da Lei n° 12.846, de 1° 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

91. O processamepto do PAR não interfere no seguimento regular dos proçpssos
ádrnínistrativosespecíf^ços para apuração da ocorrência de dands e prejuízos à Administração 
Pública Municipalresultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou *sem a 
participação de ageníe público. « . &

^2. Gaso o valor da mujta não seja suficiente para cobrir os pre 
do licitante.o Município ou Entidade poderá cobrar o valor  ̂
conforme artigo 419;doCódigo Civil.

uízos causados-pela ç^nduta 
remanescente judicialmente.

f  f
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§3. A  aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em ")?rocesso 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjuácatârio, 
observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 19Ê3, e subsidiariamente ná Lei n° 
9.784, de 1999. 's*

94. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levara em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, b e n  como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

95. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

96. As sanções por atos praticados no decorrer da contrataçãq estão previstas no Teermo de
referência e/ou Termo^de Contrato. ^

SEÇÃO x x . / d o s  e s c l a r e c im e n t o s  e  d a  im p u g n a ç ã o  a o  e d it a l

97. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qütalquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório áeste Pregão mediante^ petição 
á ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico cplcídelandia@gmaíKcom/à té  as 
18:00 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

97.1. Caberá ao Pfégoeiro, decidir sobre a impugnação no pf^zo de até 2 (dois) dias úteis 
contados da data do recebimento da impugnação.

98. Aòolhida a impugnação contra este Editai, será designada r ova data para a realização do 
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.

99. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 
antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico cplcideiandia@ amail.com. até as 18:00 horas, no horário oficial de Bra*síiiá-PF-

I
99.1. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento r o pra?o de 2(dols)'diastúteis, 
contado da data de recebimento do pedido.

to o . Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das iinpugnações o Pregoeiro será 
auxiliado pelo setor técnico competente.

101. As impugnaç,qes e.pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previétos no 
certame.

101.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

102. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seteo divulgadas no sistema
w w w .lic ita c id e la n d ia .c o m .b r. e vincularão os participantes e a Administração.

mailto:cplcideiandia@amail.com
http://www.licitacidelandia.com.br
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SEÇÃO XXI - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E pA  FISCALIZAÇÃO

iscalização estão previstos no103. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 
Termo de Referência, do presente Edital.

SEÇÃO X X lIn  pAS OPRIGAÇÕES DA CONTRATANT
O-

104. As obrigações .da Contratante e da Contratada são 
referência, do presérité Edital.

E E DA CONTRATA1DA 

s estabelecidas no termo, de

SEÇÃO XXIli - DO PAGAMENTC

105. As condições de pagamento estão previstas no Termo de-deferência, do presente Edital.

Q  s d ^ Ã d f íX IV  - DO REAJUSTAMENTO EM SEj vITIDQ GERAL
 ̂ *

106. As regras acerca do reajustamento em sentido gerã do valor contratual são as 
estabelecidas na Minuta do Contrato, anexo a este Edital.

SEÇÃO XXV -  DA GARANTIA DE EXEj^UÇÂO

107. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

SEÇÃO XXVt -  DA GARANTIA CONTRATUA - DOS BENS

108. Não haverá exigência de garantia contratual dos set*/iços prestados ma presente 
contratação.

SEÇÃO XXVII - DISPOSIÇÕES FIN  ̂US
' * i

109. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante com’ )ete anular este Pregão por 
ilegalidade, de o ^ iò  ou por provocação. de qualquer pessça, e revogar o certame por

^  considerá-lo inoportõnd^bu inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e 
^  fundamentado.

109.1. A anulação do Pregão induz à do contrato.

109.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de t|oa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

110. É facultado ao^^regoeifo ou à autoridade superior, em j qualquer fase deste Pregão,
prqmover diligência-destinada a esclarecer ou completar a insrução do processq^ ye|íad^;á 
inclusão posterior de^^informação ou de documentos que d e v e r i^  ter sido apresentados paça 
fins de classificação e habilitação. , ^

111. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar çrros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos d|cum entos e a sua, .validade
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jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ataije acessível a todos, atribuindo- 
lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação!

111.1. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam^ 
proposta, elesserão considerados como aceitos para efeito de

Colhas

expressamente indicaí^os. na 
ulgamento deste Pregão.

utilização de processo dè112. Os documentos eletrônicos prodpzidos com a _
certificaçãodisponibilizada pela ICP-Brasil, jios termos da Me(Jida Provisória n °  2.200^2,^06 
24 de agosto de 2001,serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, 
dispensando-se o envio dedocumentos originais e cópias auteiíticadas em papel.

113. Todos os documentos que forem apresentados sem autenticação em cartóri0 ’ ou sem 
atesto (confere com original), não serão aceitos pela Comissão de Licitação, sendo a mesma 
automaticamente descredencíada, desclassificada e inabilitada, ressalvando-se os 
documentos que podepi serconferidos via internet.

114. As certidões e outros documentos equivaientes que nâo possuem data dq vaíidade
expresso,somente serão aceitos com prazo de até 30 (trinta) dií

í

'd s .  Todas as declarações e propostas de preços em itidas pé 
onúmero do p ro c e s p  administrativo, o número do pregão elef
licitado, obrigatoriainente, expedidas pela(s) |c itante(s) participe nte(s).

116. Aplicam-se à s  cooperativas enquadradas na situação do ért. 34 da Lei,n.® 11.488, de ’15
de junho de 2007, todas as disposições rela 
porte.

texto do EDITAL, prevalecerá, no julgamento 
Edital.

s a partir da sua emj^sãp.

a licitante deverão aprqsentar 
ônico e a descriçãoldQipbjeto.'. y''- t ■?

ivas às microempjjesas e empresas de pequeno

117. Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o

118. Este Pregão .poderá ter a data d é  abertura da se;
conveniência da CPL^sem prejuízo do disposto no art. 4, incisow , da Lei n.° 10.520/2002.

objetivo das propestas e documentos, o texto do

-são pública transferipa por

-"4 í| f- 13
1'I9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que . [ràpgça* ^ 
realização do certame na data marcada, a ^essão será autorTjaticamente-tranâferiâí para* 0
prinieiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormentg 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoéii:o.

estabelecido, ,desde ,que não

120. Todas as rg^féfêhcias de tempo no Edital, no aviso j3 duranté a seésãé "pública 
observarão o horádó dé-Brasília -  DF.

121. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não (homprometam 0 interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a seguranô

122. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

a da contratação.
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e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo, icitatório.

I í-
123. Na contagem dos prazos estabelecidosmeste Edital e seus Anexos, excluir-se-á^o'dia"do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e ve'icem os prazos em^^Jjliaá de 
expediente na Administração.!

124. O desatendim enfode exigências formais não essenciais rfeo importará o áfastamentojdo
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato.l 
isonomia e do interesse público.

125. Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei 12.846, de 1.® de acosto de 
2013 (Lei Antícorrupção), que dispõe sobre a responsabiüfeção administrativa e civil de 
pessoas jurídicas |felaprática de atos lesivos "contra a Administi ação Pública, ém especial, 
constante no art.,S.®, inciso IV,correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que 
qualquer indício de conluio, ou de outraforma de fraude ao ceriame, implicará aos envolvidos 
as penalidades previstas no mencionado diplomalegal.

observados os p.rineípjqs da

bBi126. Em se tratando de certame que seja para aquisição de 
possua cota de até 25 (vinte e cinco) por cento do ofcjj 
microempresas e empresas de pequeno porte:

126.1. Na hipótese de^não hayer vencedor para a cota reserva 
áo vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos lié 
que pratiquem o preçpido primeiro colocado da cota principal.

ns de natureza divisível, que 
jeto para a contrataçqo de

a, esta poderá ser adjüdícada 
tantes remanescentes,- desde

126.2. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cotp principal, a cohtràtação das 
cotas deverá ocorrer pqlo menor preço.

126.3. Nas licitações .por Sistema de Registro de Preço oq por entregas parceládàs, o 
instrumento convocatófjo deverá prever a prioridade de presração dos sem çoá 'das cotas 
reservadas, ressaítódos-os casos em que a cota reservada fo f inadequada para atender as 
quantidades ou as condições do pedido, justificadamente. 1

SEÇÃO XXVIII - DOS ANEXOS |

127. Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os segyintes Anexos, além de outros 
porventura mencionados na Parte Específica deste Edital:

127.1. Anexo I -  Orçamento Analítico.

127.2. Anexo II -  Mi^útá da Ata de Registro de Preços;
■*  ̂ IV

127.3. Anexo IIl -  Minuta do Termo de Contrato;

-Í27.4. Anexo IV -  Modelo de Proposta de Preços;

127.5. Anexo V -  Mojielo de Declaração Expressa de Total Acé

%

tabilidade com os Terrxios do

A
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Edital;

SEÇÃO XXIX - DO FORO

ômfssão Perrrtanente de Licitação

que não possam’ ser dirirxildas128. As questões Çecoprentes da execução deste Instrumento;
administrativameníè, serão processadas e julgadas no Foro díi Justiça Estadual da Conr^arca 
de Açailândia, Estado do Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja.

0

e

Cidelândia/MA, 16 de agosto de 2023.

Onykley FatranoJJotfímgos Soarj^s
PregíSelro Municipal

í



im

AV. Senador La Rocquej s/n. Centro 
CEP; 65.921-000 Cídelân dia -  MA. 
Tel. (99) 3535-0386.
CNPJ n.s 01.610.134/Oo3l-97

IS

ANEXO I - ORÇAMENTO ANALÍT CO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023U SRP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1(H)/2023

SERVIÇOS B.D.I. Encargos Sociais
Elaboração e execução de projetos de sübestações aéreas, 
com potência de 75KVA, para atender as demandas do 
Município de Cidelândia-MA.

!
30,81%

Desonerado:' 
embutido rios 
preços unitáriç-dos 
insumosjde rnão 
de obra, de acordo 
com as bases.

ttem Código Banco Descrição Und Qtd. Val( rU n it Valor Unit 
com BDI

Total Peso
í%)

1

k_____

JRANSFORMADOR

4  r

283.421,97, =54,31 ' 
%

327 ORSE 'Transformador de 75 kva, 15 Kv, 60 hz, 
at 13.8kv, bt 220/127v

un 8 212,13 18.590.89 ,R$
167.317.99

40,57
%

1.2 102109 SlNAPl SUPORTE PARA TRANSFORMADOR 
EM POSTE DE CONCRETO 
CIRCULAR - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 12/2020

un 8 1 43,05 56,31 R$
506,79

0,08
%

1.3 4835 ORSE Mão-de-obra para implantação de 
transformador trifásico

un 8
1
449,80 588,38 R$

5.295,42
0,81

%
1

1.4 4423 ORSE Implantação de estrutura de 
transformador trifásico de 75 KVa para 
rede, de distribuição aérea, exclusive 
tranáfòrmador "

un 8 4 388,81 5.741,00 R$
, ,, 51,6,69„Q2

7,34.
; y o"

1.5 ‘ 3188 ORSE Quadço de medição indireta para 
transformadores de até 112 kv, dím. 
1,50x0,70x0,25m, exceto disjuntores

un 8 2 774,80 3.629,71 #t$
32.667;39

> 5,02
í "  %

1.6 3018 ORSE Remoção de transformador trifásico de 
15 a 112.5kva

un 8 2̂ 205,52 2.885,04 “ * R$ 
2&.965,36

0,49
%

2 CABOS - FIOS - ELETRODUTOS - 
DISJUNTORES E ACESSÓRIOS

215.258,30 34,84
%

2.1 061171 SBC .ELETRODUTO FERRO GALVANIZADO 
JfRpSCXyEL 4™ COM CONEXOES■ '5Í-.

m 100 180,22 235,75 ' '  R$ 
23.575,00

3,59
%

Í2 .2
74130/008

SINAPi DISJUNTOR TERMOMAGNETICO 
TRIPOLAR EM CAIXA MOLDADA 300 
A 400A 600V, FORNECIMENTO E 
INSTALACAO

un 8 1. 151,04 1.505.68 R$
12.045,44

2.08. 
%

2.3 408 ORSE Cabo de cobre isolado pvc rígido 
unipolar seção 70mm“ , 0,6/ Ikv/ 70“

m 160 77,36 101,19 R$
16.190,40

2,80
%

2.4 7916 ORSE Cabo de cobre isolado em EPR flexível ' 
unipolar 35mm^ - 0,6Kv/1 Kv/90”

m 160 39,71 51,94 R$
8.310,40

1,44
%

2.5 37.15.150 CPOS Chave fusível base 'C  para 15 kV/100 
A, com capacidade de ruptura até 10 kA 
- com-fusíve! í

un 21 363,72

i

475,78 R$
■ ^9.991,^8

1,97
. í %

2.6 078155 SBC PARA RAIO POLIMERICO DE 
DIStRÍBUICAO 15KV 10KA CJ 
FEfíRÀGEM

un 8 665.05 869,95 R8
'6.959,60

1,20
%

2.7 412 ORSE Cabo de cobre isolado pvc rígido 
unipolar seção 185mm®, 0,6/ Ikv/ 70“

m 380 ; 98,07 259,09 R$
98.484,20■' ír

15,36

2.8 409 ORSE Cabo de cobre isolado pvc rígido 
unipolar seção 95mm^, 0,6/ Ikv/ 70“ ‘

m 180 99,68 130,39 R$
23.470,20

3,61
%
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2.9 001311 SBC CAIXA PASSAGEM EM CONCRETO 
COM TAMPA 80 X 80 X 50cm

un 8 421,08 550,81
4.406,48

/>0,76"
‘ %

2.10 ' 96985 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO 5/8 PARA 
SPDA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF 12/2017

un 56 96,95 126,82 R$
7.101,92

1,20
'

2.11 170497 CAEMA ÇXECUÇÁO MURETA EM ALVENARIA 
QÈ’BL0C0 DE CONCRETO, PARA A 

IJNSTAb^ÇÃO DE QUADRO DE 
MEDIÇÃO TRIFÁSICO PADRÃO 
CEMAR, NAS DIMENSÕES 2,10 X 2.05 
X 0.40M MONTAGEM E INSTALAÇÃO

un 8 454,22 594,16 R$
4.75S;28

0,82
%

3 POSTE DE CONCRETO 37.781,98 7,48
%

■k

3.1

\ ____

100613 SINAPI ASSENTAMENTO DE POSTE DE 
CONCRETO COM COMPRIMENTO 
NOMINAL DE 11 M, CARGA NOMINAL 
DE 1000 DAN. ENGASTAMENTO 
BASE CONCRETADA COM 1 M DE 
CONCRETO E 0.7 M DE SOLO (NÃO 
INCLUI FORNECIMENTO). AF 11/2019

un 8

‘

.331,11 1.741,23
12.162,87"

,2,41^

3.2 4122
1

ORSE Poste,‘circular de‘concreto 11/1000 -  
Forneí^mento

un 8 : .803,78 3.667,62 R$
25.619,32

5,07
%

4 DIVERSOS 17.036,86 , 3,37
' **/»

4.1 51 ORSE Placa de obra em chapa aço 
galvanizado, instalada - Rev 
02_01/2022

6 545,20 713,17 R$
4.269,98

0,85
%

4.2 62.01.19 SUDECAP PROJETO ELETRlCO A1 8 1,397,22 1.827,70 R$
12.766,88

2,53
%

Total sem BDP 423.132,11/

Total do BDI 130.367,00

Total Geral 553.499%

i¥
». síf
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ANEXO II -  TERMO DE REFERÊK CIA  
PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP N° 0(j9/2023 

MINUTA OA ATA DE REGISTRO DE R REÇOS

1. OBJETO:

Í .1 . Contratação de'fempresa especializada para elaboraçá^ e execução d e  prpjet^s^de ^ 
subestações aéreal*. bom potência de 75KVA, para atender jas demandas do Município\de 
Cidelândia-MA, observando as especificações constantes nestp Termo de Referência:

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. Os equipamentos transformadores trifásicos são compone 
funcionamento doli^iárédios, sendo responsável pelo ajustej 
elétrica para os sisfèmas que farão uso dela, bem como dos a

ites indispensáveis para o bom 
da corrente que flui da, 

pbrelhos individuais.

2.2. Essa contratação se faz necessária uma vez que devidojà necessidade de aumentcTde
potência e/ou equilíbrio de tensão na rede, a aquisição destds equipamentos possibilitará a 
distribuição segura e eficaz de energia para os prédios públiáas do Município de Cidelândia 
Maranhão. I

2.3. Considerando que a Prefeitura Municipal de Cidelândia; -  MA, não dispõe de equipe 
própria capacitada para a execução desse tipo de s e rv i^ s  elétricos, instalação dos 
transformadores, testes necessários ao funcionamento e obtenção das devidas, licenças e 
homologação no órgão competente (Equatorial MaranhãojJ haverá a necessidade da 
contratação destes serviços. Os quantitativos dos itens foram fstim ados pe la  respoiisável da 
Secretaria Municipal solicitante.

3.VALOR ESTIMADO:

3.1 . Estima-se o \?âlor de R$ (■ ,), consicerado como estimativá para o 
com base na tabela sinapi.-objeto do presente'termo de referência que vai ser determinad^

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. As especificações e quantitativos das peças a serem adquij idas, e demais exigências são

Descrição B .D .I. Encargos 
Sociais" ^

Elaboração e execução de projetos dè subestações aéreas, 
com potência de 75KVA, pára atender as demandas do 
Município de Cidelândia-MA:
Item Código Banco Descrição Und Qtd. V alor

Unit
V alor  ̂
Unit 
com 
B D I

Tôtal " t*eso 
( % ) .
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1 TR A N SFO R M A D O R ■V ■•p* y=
u 327 O RSE Transformador de 75 kva, 

15 kv, 60 hz, at 13,8kv, bt 
220/127V

un 8 $

L2 102109 SIN AH ■SUPORTE PARA 
TRANSFORM ADOR EM  
PO STE D E CONCRETO 
C IR C U LA R - 
FORNECIMENTO E  
INSTALAÇÃO.
AF 12/2020

un 8 . 
•

í

1.3

>

4835 ORSE

V*

Mão-de-obra para 
implantação de 
transformador trifásico

un 8

1.4  ̂ 4423 O R SE -  ^ ' Implantação de estrutura de 
transformador trifásico de 
75 KVa para rede de 
distribuição aérea, 
exclusive transformador

un 8
...

1.5

1

3188 O RSE

%

Quadro de medição indireta 
para transformadores de até 
112 kv, dim.
1,50x0,70x0,25m, exceto 
disjuntores

un 8

-

1.6 3018 O RSE Remoção de transformador 
trifásico de 15 a 112,5kva

un 8

2

h_____

C A B O S -F I O S - 
E L E T R O D U T O S - 
D ISJU N T O R E S E  
A C E SSÓ R IO S

‘ 2.1 061171 SBC ELETRODUTO FERRO  
GALVANIZADO 
R O SC A V E L 4'”' COM 
CONEXOES

m 100 * V

l

2.2
74130/008

SINAPI

'*XÀi-

DISJUN TOR 
TERMOMAGNETICO 
TRTPOLAR EM  CAIXA 
MOLDADA 300 A 400A  
600V, FORNECIMENTO 
EIN STA LA CA O

un 8

'

2.3 408 ORSE Cabo de cobre isolado pvc 
rígido unipolar seção 
70nun^, 0,6/ Ikv/ 70°

m 160

2.4 7916 O RSE Cabo de cobre isolado em 
EPR flexível unipolar

m 160 1
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35mm^ - 0,6Kv/lKv/90°

2.5 37.15.150 CPOS Chave fusível base 'C ' para 
15 kV/100 A, com 
capacidade de ruptura até 
10 kA - com fusível

un 21
> 'íi-

2.6 078155 SBC PARÁ RAIO 
POLIM ERICO D E 
DISTRIBUIÇÃO 15K Y 
lOKA C/FERRAGEM

un 8 ’

2.7 412 ORSE Cabo de cobre isolado pvc 
rígido unipolar seção 
185mm^ 0,6/lkv/70°

m 3 8 0 ,

|2.8 409 ORSEi^f •̂ Cabo de cobre isolado pvc 
rígido unipolar seção 
95mm^ 0,6/ Ikv/ 70°

m 180 1
i

2.9 061311 SBC CAIXA  PASSAGEM  EM  
CONCRETO COM 
TAMPA 80 X 80 X 50cm

un 8 ■!

2.10
96985 SINAPT HASTE DE 

ATERRAM EN TO 5/8 
P A R A SP D A - 
FORNECIM ENTO E 
INSTALAÇÃO.
AF 12/2017

un 56

-

2.11

I

170497 CAEMA EXECUÇÃO M URETA 
EM ALVENARIA DE 
BLOCO D E CONCRETO, 
PARA A INSTALAÇÃO 
DE QUADRO DE 
MEDIÇÃO TRIFÃSICO 
PADRÃO CEM AR, NAS 
DIM ENSÕES 2 ,1 0 X 2 ,0 5  
X  0,40M  MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO

un 8

-

3 P O ST E  D E C O N C R ETO

3.1 100613 SINAPI ASSENTAM ENTO DE 
PO STE DE CONCRETO
c o m Jc o m p r i m e n t o

NOMINAL DE 11 M, 
CARGA NOMINAL DE 
1000 DAN,
ENGASTAMENTO BA SE 
CONCRETADA COM 1 
M DE CONCRETO E  0,7

un 8

t
i

-
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M D E  SOLO (NÃO 
INCLUI
FORNECIMENTO). 
AF _11/2019 1

3.2 4122 ORSE Poste circular de concreto 
11/1000 — Fornecimento

un 8 '
i

4 D IV E R SO S

4.1 51 O RSE Placa de obra em chapa aço 
galvanizado, instalada - 
R ev 0 2  01/2022

6 ; 
j

v?i

 ̂ .v*'

4.2 62.01.19 SUDECAP PRO JETO  ELETRICO A l 8 .

1
Tota
B D I

sem

. Tota
B D I.

com

s/n. Centro 
dia -  MA.

a
5. DO PRAZO, LOCAL E DEMAIS CONDIÇÕES DE EXEC l ÇÃO E RECEBIMENTO DO 
OBJETO:

5.1. A execução inicial será imediata após o recebimento a dirdem de serviços (autorização 
de inicio os serviços), emitida pela Secretaria Municipal de Iqiraestrutura.

5.2. O prazo de execução do objeto é de 120 (cento e vinte) dias, poderão ainda ser 
prorrogados, a critério da Secretaria Municipal de Infraestrutura, desde que a Contratada 
formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos de caso fortuito, sujeições
imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 57, § 1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

5.3. Os serviços serão requisitados e executados em confor^piidade com a necessidade da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura.

5.4. As contrataçõee dos itens constantes do presente Termo de Referência oéorrerã^o 
acordo com as necessidades e conveniências da requisitante, mediante a emissão ;âé* 
Contrato e posterior Ordem de Serviço acompanhada da respectiva Nota de Em çeriHa '

5.5. É de responsabilidade do licitante(s) vencedor(es) a substimição dentro do prazo mínimo 
15 (quinze) dias corridos, depois do comunicado de qualquer produto/serviço fora das 
especificações, deteriorados, avariados ou danificados, por um outro de igual qualidade-ou 
superior, sem qualquer ônus para o município.

5.6. Os serviços serão executados e entregues na U. E do P ovoado Abraão, no Estádio 
Municipal, U. E do Povoado Domingão, U. E Povoado Andir|>bal na Sede U. E. Ezéquiel 
Garcia, Secretaria  de Educação, Prefeitura Municipal.
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ompanhadas dos competentes
documentos fiscais, discriminando todas os serviços e seusfespectivos valores

5.8. A(s) empresa(s) vencedora(s) no processo de licitação deyerá(ão) executar os sèrviço(s) 
de boa qualidade, perfeito estado e pronto para uso imediato. |

5.9. Os produtos deverão estar em conformidade com art.|31, do Código de Defesa do 
Consumidor, no que diz respeito às suas características;! com: qualidade, ^quantidade, 
composição, garantias, prazo de validade e origem, e outros cjpdos, bem como os riscos que 
apresentam a sua estocagem e a segurança dos consumidoreí

5.10. Em caso,,>de eventual suspeita de má qualidade djDS produtos recebidos, serão 
separadas amojjtra'^para encaminhamento a órgãos ou empresas especia lizadas,para 
análise.

5.11. As despesas com analises serão suportadas pelo(sy 
retenção do valor devido por fornecimento para fazer face  ̂
na inexistência de créditos.

6. FORMA DE PAGAMENTO:

licitante(s) vencedor(es), 'cdn> 
estas despesas, ou óbbrànçá

dias, após o recebimento dos 
vocado pela C O N JR AfAD Aí

6.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) 
serviços entregues,, dpsde que não haja fator impeditivo pr 
mediante a apresentação de Nota Rscal/Fatura, devidaríiente atestada porXsd,rvidór 
competente, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços qmas certidões'de regúrarjdã&e 
fiscãl: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação* da^Cèrtidão 
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federai! i e à  Dívida Ativa da União e 
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de 
regularidade com^ á ’ Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante,, mediante 
apresentação da ^ r t id ã o  Negativa de Débitos Fiscais e Ceilídão NegatíVa de Insbríção 
na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade peranie a Fazenda Municipal, do 
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Atíjra do Município; Prôva de 
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF e Prova de 
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabai lo, mediante apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), diretam^nte na conta que o prestador 
apresentar em sua proposta.

7. JULGAMENTO DAÍ? PROPOSTAS:

7.1. O julgamento das propostas será do tipo menor preço.
V-
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7.2- Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências e condj^õji^ydéste 
êdífâ), notadamente às especificações de detalhamento do objeto conforme, especifíi^çoB^' 
contidas no modelo de proposta e no termo de referência deste edital;

7.2.1. Apresentem (Jreçps finais excessivos ou manifestadamente inexequíveis;

a) são considerados excessivos os preços cotados que, após a sessão de lances, 
ultrapassem os valores unitários estimados no processo! administrativo;

b) apresente preços manifestadamente inexequível, assim considerando aquele inferior a 
somatória do custo da operacionalização e encargos soç iais,

7.3- Será considerada mais vantajosa para a Administ^ação e, consequentemente, 
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazeri do a todas as exigêhcias^ e 
condições deste edital, apresente o MENOR PREÇO:

7.4- Havendo abso lu® gua ldade de valores entre duas ou mais propostas classificadas; afdqs
os lances verbais, se fór o caso, o Pregoeiro procederá ao dqsempate, na mesma"séssãq e 
na  presença de todas as demais licitantes presentes, através di3 sorteio, na forma/do dfspdsto 
Ho § 2° do artigo 45 'da Lei n° 8.666/93; ,  ̂ '

7.5- No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante
prevalecerá este úJtrríio;^e entre o valor unitário e o global, se 
unitário;

8.0. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:

de outras que poderão ser

br o caso, prevalecerá o yalor

8.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE, aléqi 
previstas no Edital e Contrato:

8.1.1. Nomear Gestor e/ou Fiscais Técnicos, Administrativo e .fRequisitante do contrato para 
acompanhar e fiscaliza/ a execução dos Contratos;

8 .t.2 . Vetar o errípfego cfe qualquer produto que cons| 
especificações apresehtadas na proposta da CONTRATADAj
nocivo ou danificar seus bens patrimoniais, ou ser prejudicial à áaúde dos usuários;"  ̂

8.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA nas condições pactuadas;

8.1.4. Aplicar à ©Q NT^ATADA as sanções administrativas 
cabíveis;

derar incompatível çBm "‘às 
que possa séf in à à e ^^d o ,

egulamentares e contratuais

8.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Serviço de acordo com oè critérios estabelécídos bêste 
Termo de Referência;

8.1.6. Recusar com a devida justificativa qualquer produto <p serviço entregup fora dasj 
especificações constantes na proposta da CONTRATADA;

" V
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8.1.7. Liquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA 
dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;

8.1.8. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadás ,êÕm’ ^
execução do Objeto; ’

8.2. Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA, a lé ri de outras que poderão ser 
prqvistas no Edital^^ Contrato: v ^

8.2.1. Executar os serviços conforme especificações defirjidas no presente .Tej^rnp de 
Referência, não podendo nunca ser inferior a esta;

8.2.2. Manter capacidade mínima de execução para atender as

4-i8.2.3. Prestar todòs^os èsciarecimentos que lhe forem solicitadj) 
Infraestrutura, relacionados com as características do objeto;

8.2.4. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer an 
em relação aos serviços que forem objetos do Contrato ' 
necessários:

demandas contratadas; 

s pela Secretaria Municipal de

ormalidade de caráter urgente 
3 prestar os esclarecirriéntos

8.2.5. Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la jjunto à CONTRATANTE, que 
deverá responder pela fiel execução do Contrato;

) Ví*
8.2^6. Atender prontgmènte quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Cçntatos e/ou
dos Gestores dos Contratos inerentes à execução do objeto cofjtratuai;

8.2;7. Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONl RATANTE ou a terceiros, por
culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da
presente relação contratual, não excluindo ou reduzindc 
fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto pela

essa responsabilidade da 
CONTRATANTE. -

a) A purado^o  dano e caracterizada sua autoria par qualquer empregado da 
CONTRATADA, esta pagará à CONTRATANTE o valor correspondente, mediante ò 
pagamento de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser emitida pelo í3estor 
do Contrato no valor correspondente ao dano, acresado das demais penalidades 
constantes do instrumento convocatório e do contrato. 3

8.2.8. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fisca ização da execução *ào objeto
pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para* sustar a execução, totaí ou 
parcialmente, a qualquer tempo, sempre que considerar a meclída necessária", e "fècu ia r os 
serviços ou produtos*-empregados que ju lgar inadequados; |  ' -
8.2.9. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compíatibilidade corn as qíjngações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas há*iiòitáçãbj

.V

A ' "  4
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8.2.10, Emitir fatura no valor pactuado e nas condições 
CQNTRATANTE para pagamento;

8.2.11. Substituir as peças reprovados na aceitação, dentre 
Termo de Referência, spm ônus para a CONTRATANTE;

do Contrato, apresentápdq'» à 

do prazo estabeiecido neste

8.2.12. Aceitar os Termòs e Condições do Pregão de acordo c om a legislação vigente e com', 
o instrumento pactuado no Termo de Referência;

8.2.13. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de

8.2.14. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentps do contrato sem a exprpssa
concordância do Órgão Gerenciador.

 ̂ ■ .1#

0  8.2^15. Arcar com todas as de.spesas relacionadas à execução, e/ou entrega dos serviços e/ou
produtos, tais como frete, seguro, impostos, taxas e outros, ificlusive em caso-de^fro^ca.^^^se, 
houver. > ^

 ̂ í-

8.2(16 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, ffscá)s e comerciais decorrentes da 
ixécução  do presente contrato;

8.2.17. Atender imediatamente todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativameníe a exêbüçâo do contrato;

A^siHâturétIII II

habilitação exigidas no edital;

8.2.18. Seguir a rigor todas as Normas Técnicas ABNT, ANj EEL e da Concessionário^ de
Energia Equatorial Maranhão, relacionadas as atividades do prqsente Termo.

9. DAS PENALIDADES:

9.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das çbrigações ora estabelecidas, 
sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei n° 10.520/20p2 e Lei n° 8,666/93, garantida 
prévia e ampla defesq-em processo administrativo.

9.2'. Multas porventura aplicadas como sanção não têm caráter compensatório e seu 
pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por pc rdas e danos decorréff#s 'das 
infrações cometidas. ‘ '

10. MODALIDADE DE LICITAÇÃO:

10.1. Este planejáifientò foi elaborado de acordo com o O rdenim ento Jurídico Nacional que 
regulamenta o procbsso de aquisições para a Administração R jbiica, Lei n° 8.66^ de 21 de 
junho de 1993 e Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002,'e  constitui peça integrante; 
indispensável e inseparável do processo licitatório, visando viaíjilizar a prestação de serviços 
comuns descritos neste planejamento;
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10.2. Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais 
determinados pela legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem 
do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta;

10.3. Os serviços que constituem o Objeto deste Termo de 
conceito de bem corrium, nos.^termos da legislação em vigor, 
suficientes para determinar o conjunto da solução es 
CQmercialmente por^mais de uma empresa no mercado:

Referência enquadram-sei no 
énde os requisitos técnicos são 
(jolhida e objeto é prestado

10.4. Assim, entende-se que a modalidade de licitação deverá 
na fôrma ELETRÔNICA, com vistas a obter a melhor proposta

11. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

ser PREGAOí a serTeaJizada 
j)ara a Administração Pública.

11.1. A empresa òôntràtada fica obrigada a aceitar, nas m earias condições'corítratüais, os 
acréscimos ou supressões sobre as quantidades, de até 2 5 ^  (vinte e cinco por cento) do, 
valor inicial atualizado do contrato.

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

13. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL;

17.1 - O objeto deste Termo de Referência se fundamenta na l ^ i  n° 10.520, de 17 de jq lho de 
2002, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Comp’ 
n° 10.024, de 20 dfe setembro de 2019, utilizando-se subsidia 
8.666/93 e suas alterações.

tu-
Atenciosamente,

ementar n° 147/2014, Decreto 
•iamente as normas da' Lei n°

Edson Lopes Silva
Secretário Municipal de Infraestrutüra 

'‘te rm o  d e  re fe rê n c ia  fo rn e c id o  pe/a S e c re ta r ia  M u n iâ p a i  d e  In f ra e s tru tu rà

, vi!
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* 000/2023 -  CPL
PREGÃO ELETRÔNICO -  SRP OM/2023 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Infraestrutu a. 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

Pelo presente instrumento, a Secretaria Municipal de ; ____, com sede na Av.
Cidelândía / MA, neste ato represántada pelo (a) Secretário (a)

Municipal de o Sr. (Sra.) , CPF n‘ ___ , nos termos, da' Lei n°
Iho de 2002, e demais normas 
ELETRÔNICO N.® feo^3-

8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de ju 
legais aplicáveis, considerando o resultado do PREGÃO
GPL/PMC, resolve registrar os preços, ADJUDICADO a em ôresa ...................... CNPJ N°
.................. , com sede na ........................, CEP .............  nes e ato representada por seu
representante le g a l, .......................... . RG N ° ...................e CPF ;s |°.................... . contato Celular:
............... . HOMOLOGADO pelo Sr. (a ) ._________________, ^ECRETÁRIO (A) MUNICIPAL
D E __________________ .

1 .  DO OBJETO:

1.1. A presente Afâ tem como objeto o registro de preços p a ra ________________________.
conforme especificações constantes do Anexo I -  Orçamento]Analítico. Do Edital do Pregão. 
Eletrônico n° / / que é parte integrante desta Ata.

2. LOCAL DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO:

2.1. Conforme Termo de Referência.

3. DO BENEFICIÁRIO, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E (ÍU ANTITA TIV03:

3.1. EMPRESA BENEFICIÁRIA: ..........................  CNPJ N° ....
....................(............. ............................ ).

3.2. Os preços registrados, o quantitativo e as especificações do objeto da licitáção refêrente 
à proposta ,da beneficiária d^sta Ata, estão registrados conforme segue:

., no Valor tpta| de;R$

A

Jíem Obieto Ur ri Ouant. V. Unitário V. Totalf
' i ;  Valor Global R$

4. DA VALIDADE DA ATA:

4.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo otrigacional, com característica 
de compromisso para futura contratação, terá validade de 12 (cjo^e) meses, a contar da data 
de sua assinatura.
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5. REVISÃO E CANCELAMENTO:

5.1. A  Administração, realizará pesquisa de mercado periGdicamente, em intervajos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verific^ ' a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrq 
preçosprqticados na mercado ou de fato que eleve o custo d 
Administração promover as negociações junto ao prestador deperviço.

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o prestador de serviço pàra negociar a redução 
dos preços aos valores.praticados pelo mercado.

5.4. O prestador d^e iA ^lço  que não aceitar reduzir seu preço so  valor praticado pelo mercadp' 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de pe? alidade.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preçç s registrados e o prestador de 
serviço não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. Liberar o prestador de serviço do compromisso assumiço, caso a com unicáçãb^corra 
antes do início dosserviços, e sem aplicação da penalidade s |  confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e

5.5;2. Convocar os„ Sèmais prestador de serviço para asdsgurar igual ojpoidünjtíade^íde 
negociação. " ' ló

deverá proceder à revqg^çpp 
para obtenção dapontratação

^.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciadoi 
desta ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabívei 
mais vantajosa.

5.7. O Registro do|Drestpdor será cancelado quando:

5.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivaleiite no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou

5.7.4. Sofrer sançãQí^ administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar eoptrato 
administrativo, alcariçàhdo o órgão gerenciador e órgão(s) parti! :ipante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos|
fprmàiizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a am^pla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por

itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7SÍ‘sétâ* ' Jvl: ■ •

ato superveniente, decorrente
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de* caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumFjrimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados.

5.9.1. Por razão de interesse público; ou

5.9.2. A pedido do prestador de serviço.
*

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

6.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços q ia lque r órgão ou entidade da 
Administração que não tenha participado do certame, median e prévia consulta à Secretaria^ 
Municipal Infraestruturae anuência do beneficiário.

6.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exdeder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos de cada item registrado
para o órgão gerenciador e do número de órgãos não participar tes que aderirem.

r.

na Ata de Registro dè Préços

6.5'. As adesões à ata^de registro de preços não poderão exceder, na totalidadej ao'dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preçDS para o órgão gerenciador e 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes, gue 
ãderirem.

7. CONDIÇÕES GERAIS:
i-

7.1. As condições gerais de execução, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e do prestador registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência e Minuta do Contrato, 
Anexos ao Editai.

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nest a Ata de Registro de Preços.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lawada em 03(três) vias de|igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Cidelândia/MA, de de 2025.

Secretaria Municipal delnfraestrut||ira
Gerenciadora

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Detentora
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ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/^p23 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1(Jo/2023

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE 
FAZEM ENT
0 (A )..........
EMPRESA

CONTRATO N ° ........ / ......QUE
RE SI

........................................E ^

A  Prefeitura Municipal de Cidelândia, Estado do Maranhão
Municipal de .........................................  (órgão contra;
............................................................, na cidade d e ....................
no CNPJ sob o „  n° ...................................., neste ato representa^p(a.).  ̂ pelo(a}'

de de ______ d a  s
inscrito(^ .nõ , 
...............   enhí

............................{cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°
20..., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .
CNPJ/MF sob o n*̂  ............................... , sediado(a) ní
.......... ..................... doravante designada CONTRATADA, neste^ato representada pelo(a) Sr.(a)
....................... , portador(a) da Carteira de Identidade n° .
........ ........e CPF n° ................................... , tendo em vista o
................................ . e em observância às disposições da Lei n°
da Lei n° 10.520, de 17 de ju lho de 2002 e na Lei n° 8.078, c(e 1990 - Código de Defesa.do 
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente d o /p lè g ^ ó  
Eletrônico n °___ /2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

por intermédio da Sepretaria 
ante), com sede no(a) 

/Estado ..., Inscrito(a)

, expedida pela (o), 
que consta no Processo n° 

^.666, de 21 de junho de 1993,

1. CLAUSULA P R IM EIR A -O B JETO :

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o prestação 
òoriforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Editai.

1.2. Este Termo dê- Cohtrato vincula-se ao Edital do Pregão, 
proposta vencedoral indépendentemente de transcrição,

1.3. Discriminação do objeto;

-tíemj Obieto II nd Ouant. V. Unitário V. Total
!

Valor Global RS

2. CLÁUSULA SE G U N D A -V IG Ê N C IA :

J í  '%5serviços d e ......
Cj;çamento Analítico, anexo do

identificado no preârnbulo e à

14

2.1. O prazo de vigêrxcia deste Termo de Contrato iniciar-se-a na data de sua assinaturâ é 
terá vigência a té __dá^^________de 2023.

ité
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3. CLÁUSULA TERCEIRA -  PREÇO:

3 .t.  O valor do presente Termo de Contrato é de R$

“r “-

3.2i No valor acima estão incluídas todas as despesas j ordinárias diretas^ e ind jr^as  
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos^'socipis^.
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes] 
seguro e outros nçces^ários ao cumprimento integral do objeto

4. CLÁUSULA Q uX r TÁ -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

taxa de administração,, frete, 
da contratação.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas ém' detaçad
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, 
classificação aba ixo :......................................

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO:

Dara o exercício d^ 20^3, na

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele refererjtes encontram-se no Termo de 
Referência.

6. "CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE:

§.1. As regras acerca .do reajuste do valor contratual são ás estabelecidas no Termo de 
F^eferencia.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO:

7.1. Não haverá e:^ígência de garantia de execução para a premente contratação.

8. CLÁUSULA O ITA VA -EXEC UÇ ÃO  E RECEBIMENTO DOipBJETO:

8.1. As condições de execução e recebimento do objeto são ipquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital.

9. CLAÚSULA NONA -  FISCALIZAÇÃO;
i'-

9.1*. A  fiscalização da execução do objeto será efetuada' 
designado pela CONTF^TANTE.

por Comissão/Representante

§.2. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e 
especificadas abaixo:

9.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nq Edital e seus anexos;

9.2.2. Verificar niinuclosamente, no prazo fixado, a confermidade dos bens recebidos 
provisoriamente com asespecificações constantes do Editaj e da proposta, para fins da  
aceitação e recebimento definitivo;

%
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9.2.3. Comunicar .3 Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas na objeto executado, para que seja substituído, repjarado ou corrigido;

9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através õ e  ^
comissão/servidor especialmente designado; ^

9.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação,de serviço do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexo!

9.2.6. A Administração não responderá por quaisquer c im prom issos assumidos 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução co presente Termo de ContirâW, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.3. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, é; 
especificadas abaixo:

9.3.1. Efetuar a exoçução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
locai constantes no Termo de Referência e anexos, acom parhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricant4 modelo em conformidade com 
o edital e proposta de preços apresentada;

9.3.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentesi 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor^

9.3.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, n 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9 .3 .4 . Comunicar à Cpntratante, no prazo máximo de 24 (vinteje quatro) horas que antecede"a
ento do prazo previstq, çõm" adata da execução, os motivos que impossibilitem o cumprim 

devida comprovação:

Q  9.3.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em com'
assumidas, todas a^côndições de habilitação e qualificação erig idas na licitação; 

9.3.6. Indicar prepq‘sto pára representá-la durante a execução do contrato;

9.3.7. Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, ô

do objeto, de acordo com os 
Lei n° 8.078, de 1990);

0 prazo fixado no Termo de

Datibilidade com as obrigações

objeto a ser contratado, sem a
devida anuência da Prefeitura Municipal de Cidelândia -  Maraf hão.

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
1

10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aguelas previstas no Termo de 
Referência e/ou minuta do contrato, anexo do Edital.
I í

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  RESCISÃO:

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
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11.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nosjncisos I a 
Xll^e )W íl do art. 7 8 tó Ç e i n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art..80;da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Reférência Jou 
Mir^uta do contrato, anexo ao Edital.

11.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da L e iji°  8.666, de 1993.

11.2. Os casos dê rescisão contratual serão formalmente 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRASTANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

I
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indipativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso.

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parciíilmente cumprido^; ' “

1 ií4 i2 . Relação dos p'^gamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e'multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  VEDAÇÕES:

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar iú  utilizar este Termo de Contrato para qual^huer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação dq  inadimplemento por parte' da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em Lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ALTERAÇÕES:

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disci]:^Iina do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993.

13.2. A  CONTRAIÁÕ A é obrigada a aceitar, nas mesn; 
acréscimos ou suprêêàpes que se fizerem necessários, até o 
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

motivados, assegurando-se à

as condições contratuáis, ps 
imite de 25% (virrte e t ih ò o ^ o r

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLÁUSULA D |C IM A  QUINTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATÁ 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na

MTE, segundo as disposições
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Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e;| 
contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  PUBLICAÇÃO:

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçãoíl 
no Diário Oficial do Estado, no prazo previsto na Lei n° 8.666, qe 1993.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  FORO:

normas e princípios gerais dos

deste instrumento, por e^ra to ,.

16.1. É eleito o Foro‘^dá Justiça Estadual da Comarca de Açaih 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que n 
conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado qpn ordem, vai assinado pólos 
contraentes. X "" !

C idelândia/M A,__de de 2CÍ23.

india/MA para dirim ir òs litígios 
o possam ser compbstôs'pela

Contrato foi lav^rado em d i/as r

Secretaria Municipal de Infraestrufura
Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx :l 
Contratada

Testemunhas:

Nome

CPF

Nome

CPF
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ANEXO V  
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1(10/2023 

MODELO DE PROPOSTA DE P R K O S

Comissão Permanente de Licitação 

tolhas Nfl
■ .

AssindlHIÃw.

- S R P

Tendo examinado nlinuciosamente as normas específicas do (Pregão Eletrônico n .°__/2Ò23
-  SRP, cujo objeto é ...........................................................] .......................... . conforme as
especificações constantes do Anexo 1 do Edital -  Te rm o jde  Referência, e após jtonnar 
conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a ^eQuirifè 
proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:
CNPJ:
Endereço:
Fone/Fax:
Valor Total da Proposta: R$............... ( „ .........................................

PLANILHA DA PROPOSTA {ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E PREÇOS)

Item n - Obieto LJnd Ouant. V. Unitário V. Total

V a lo r  G lob al R $  1

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços 
custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições p

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licit^? 
prestados de acordo com as condições estabelecidas n e í  
conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

14. Ò prazo de validade xiesta proposta é d e ____
da data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do 

/2023 - SRP.

5. Declaro que entregaremos os veículos licitados no piazo máximo de 
(___________ ), contaçJos do recebimento da Ordem de Serviçcj;.

cima, estão incluídos iodos os* 
srtinentes.

ao e que os serviços se/ao 
e Edital e seus anexos, que

), dias, contados
adital do Pregão Eletrônibo n°.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) serviçqs 
parte pela contratante, na hipótese de não conformidade cop 
Anexo I -  Orçamento Analítico, quando do seu recebimen^ 
_______(_______________), contados a partir da notificação o

(s) rejeitado(s) no todo oú em 
as especificações exigidas qo 

o provisório, no prazo de ate 
icial feita pelo gestor/fiscal da^
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contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

8. Informamos, desde já, que, caso nos seja adjudicado o 
deverão ser creditados à CONTA CORRENTE N°. 
_________________ , BANC O ______________ , em nome de

obje

9. Informamos que o Representante que assinará o(s) fu j 
_____________ , Portador do RG, sob o n®.____________

t)jro(s) Contrato(s), s e rá 'o  Sr°. 
e CPF n® ' > „

com residência na

Local e Data,

(Assinatura do Responsável): 
RG° e CPF

s/n, Centro
día -  MA.

Comissãô PérmaKente çfè Licitaçâ'
'^olhas i . ‘‘ A /

Assínatuea
1-97

íto da licitação, os pagamentos 
________ . AGÊNCIA N".
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ANEXO VI 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 009/202< 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 1])

- S R P
0/2023

DE TOTAL ACEITABILIDADE COM OS TERhHOS DO EDITAL

Prezados senhores,
I

A empresa i CNPJ/MF n°
. sediada na (enç 

de seu representante legal Sr.{a)
ereço completo), por intermédio 
, portador(a) da IcéiaCílá dè 

. D E C L A R A ,  para osidentidade/R.G. n° e do CPF/MF n°
devidos fins, que concorda com todos os termos descritoí no editai e seus anexos, em
especial aos critérios de credenciamento, habilitação/inabilitâção, julgamento das propostas 
de preços e que temos pleno e total conhecimento deste;certame, não possuindo ainda, 
quaisquer exigências capazes de restringir ao caráter competitivo desta licitação.

-Beblara ainda, ter ciência que “a falsid^ de de declararão, resultará na
inabilitação desta empresa e caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal,
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penaisj
previstas na Lei n° 8.666/93 a alterações posteriores, bem cojno demais normas pertinentes à 
espécie” .

Locai e Data,

(Assinatura do Responsável] 
RG° e CPF

■V í %■

e das sanções administrativas

 ̂í 4  ‘í
a


